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SENADO FEDERAL

MENSAGEM
N2 36, DE 2013

(n° 205/2013, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,

Nos termos do art. 52, incisos V e VII, da Constituigdo, proponho a Vossas
Exceléncias seja autorizado Acordo de Reestruturagio de Divida a ser assinado entre a Republica
Federativa do Brasil e a Republica Democratica do Congo (RDC), no valor equivalente a US$
4,761,470.98 (quatro milhSes setecentos € sessenta e um mil quatrocentos e setenta dolares dos
Estados Unidos da América e noventa ¢ oito centavos), para o reescalonamento da divida oficial
congolesa para com o Brasil, de conformidade com a inclusa Exposicdo de Motivos do Senhor
Ministro de Estado da Fazenda.

Brasilia, 22 de maio de 2013.
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Brasilia, 22 de. Maio de 2013

s "E):i.c\'el’eﬁtiséirna Senhora Pfési_denté;&@_Re“pfﬁblica,:

Y PR o Como & do conhecnnento de Vossa Excelencxa VATios paxses do contmente afncano'-i
possuem lelClaS oncms em atraso éom-0; Brasﬂ A d1v1da oficial da Republica.- Demociética do’
Congo (RDC) para com oBrasﬂ e‘c1a351ﬁcada como “Dmda de Curto Prazo™ (Short Term Clalm) ‘
€ teve-origem-ha exportagao de SO 000 calxas de corned bee par\a 0 antxgo "Zaire, no valor total de -
US$ 541.536,00.¢. estava amparada por’ carta de credito emltlda*pelo Banque Commermale Zairoise
de’ Kmshasa Repubhca do Zaire (atual Repubhca Democrétlca do Congo), com a interveniéncia do
Baqque Belgo Zairoise: de- Bruxe]as Acarta de, cred1to foi garantlda pelo Barico ‘do "Zaire (of1c1al) O -'
crédito foi pago em moeda lecal pelo unportador ao banquelro ermtente da’ carta de credlto sem. que
houvesse a transferencxa das d1v1sas ' '

"2' Além da garantia” soberana oficial do Zaire,. a operagdo teve cobertura do Seguro de
Cred1td a »Exportag:ao (SCE) por;. mtermedlo dm,IRB Instmuo de Resseguros do Brasil; na’
modahdade de “R.ISCOS POlltICOS e Extraordmarlos”, ﬁcando 0 Estado Brasllequ sub-rogado dos
credltqs onundos da execugao dd” cobertura do SCE

3 O Brasil" tem procurado- part1c1par _dos: esforgos‘ da- oomumdadc mtemacmnal em
renegocmr ‘ou perdoar a dlwda dos’ paises pobres; allamente end1v1dado§ ‘de modo que. essés pafses
tcnham condi¢des de fetomar éua tra]etona de deScnvoivunénto & combater 2 pobreza

4 . {Majs sintensameiite, a. partif: de 2002, foram _Organizadas, reumoes de ‘negociacio entré
representantes governamentals brasﬂllelros ¢ congoleses o Bl:asma e Pan -—-Fran(,‘:a, v‘ls“ando a
reconcﬂlagao da: d1v1da e a apllcagaa dos, termos das Atas de Enteﬁdlmentos assmadas pelo governo
da Repubhca Dcmocratlca ‘do Congo (RDC) € representantes dos palses credores” part1c:1pa.ntes nas’,
reunioes Organmadas peio Clube de Pans dentre eles 0: Brasﬂ No decorrer dus encontros. foram ;
elaborados; memorandos de‘entendmentos eutre aS"parl:es para 0 reconhecunento dos montantes eni
débl[‘O/ espremﬁcande a forma do paga:mento das 0br1gagoe“s cengolesas e esgabclecendo as suas_
cond190£S fmancelras o

5. 0 total da d1v1da consohdada em 18/11/2014 -¢- reoonhemda pela RDC & de US$
4; 761 470,98, “ Corfipreenidendo {1US$ 1685 020,26~ de’- ’Prmmpal’ Us;&, '413:139,857 *de’. Jurds
Contrﬂuals ¢ US$'2.663:310,87:de-uros; de Mora Conmder,ando 05, pagamentos j4 ‘efetuados’ no-
mohtante de 'USS 608 879 84 E')lperdao dos Juros de. Mora reIatwos ao: aoordo da 2002 0.
-montante deJ US$ 2.555. 661 61, 0. valor g ser rg:escalonade &°de US$ 1596 929 53; quf: iserd pago’
emD9 (nove) pagamentos com’ IIllCLO 1’(um) mc: pOs a assinatura do. acordo bﬂateral que deveré;
ocorrcr apés gi aprovagao do Senado Federal brasﬂelro O ultlmo pagamento sera efetuado et

31 05 20L7
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'--6 B As condlgocs da renegomagao foram aprovadas pelos membros do Cmmlte de Avaliagio’
de Créditos ao Exterior (LOMACL) nas 282 e 31° ReuniGes Ordindrias do Comité, de 17.01.2012 e
(]1 03 ‘2')013 respectlvamente

7. Lo A renegm:lagao a-divida da RDC com o Brasil pc.rmmra a retomada dos pagamcntos,;
40 Brasﬂ e; assun a regulanzagda do ,relacmnamento ﬁnancelm entre O3 do1s Pmses abrindo novas -
posmbihdades para 0 dcscnvoivxmento das relagoee soononucas € comercmls e‘nr,re ambos A _

brdsﬂeua e contnbuem com 0 momento posmvo por que vem passando aquf:l,e contme.nte,'
pcrmmndo que 0, Congo avancc 16" caminho do- desenvolvmento ewnémmo € wmal Com
pdl’CGlI'OS afncanos fortalemdos» pode expandlr—sc c rev1gorar—se wna coopcragao baseada em
»beneﬁcmb mutuué e ﬁrlcntada pelas pnomdade’s ‘ndcionai de desen\rolvmlento dosf paises
emfolwdos

e

-5'8: Em razdo do acima exposto e lavand@ em conta a dxspoalgao do’ govemo dd RDC .em_

renegomaf a sua. lelda bllateral Junto.go: Brasﬂ tenhe s ‘honra dé- dmgir-me a Vossa Excclcnma
para SOIlCHdI se- dlgna a Presmenc:la da. Repubhca & dmguMensagam ao-Senado Federal, a fim de
~obier autormdgao daquela Casa para’ unplerﬁentagao do ‘Acorda de Consolidagdo é. Renegocmgao da
D1v1da da Rupubhca DEmOCIdtlca do Congo com & Repubhca Federauva do Brasﬂ de que sc trata

‘Respeitosamiente,

AsSm ado éjég‘rbmédmeﬁié p}?r 'G_ti{tib,‘ﬂﬁﬁfé'g&



Processo n® 12120.000074/2013-91

PARECER PGFN/COF/N® 964/2013

Acordo de Reestruturacdo de Divida a ser assinado entre
a Republica Federativa do Brasil e a Republica
Democratica do Congo (RDC), no valor equivalente a
USS 4.761.470,98 (quatro milhies setecentos e sessenia e
um mil quatrocentos e setenta dolares dos Estados
Unidos da Ameérica e noventa e oito centavos) para o
reescalonamento da divida oficial congolesa para com o
Brasil, considerando as Agreed Minutes (Atas de
Lntendimento) de 13 de setembro de 2002 (AM2002) e de
15 de fevereiro de 2010 (AM-FEV2010) acordadas no
ambito do Clube de Paris entre a RDC e Paises Credores,
e negociagdo bilateral entre o Brasil e aquele Pais
realizada entre 14 ¢ 18 de novembro 2011.

Necessidade de aprovagdo prévia pelo Senudo Federal
Art. 52, V. da Constituicéio Federal. Lei 9.665/98 ¢
Resolugdo n® 50/93 do Senado Federal. Portaria n® 282,
de 23.9.2002 (DOU de 26.9.2002), do Sr. Ministro da
Fazenda e Portaria n°® 848, de 16.12.2011 (DOU de
20.12.2011), da Sra. Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

Trata-se de Acordo de Reestruturagido de Divida a ser celebrado entre a
Repiiblica Federativa do Brasil e a Republica Democratica do Congo (RDC), no valor
equivalente a US$ 4.761.470,98 (quatro milhdes setecentos e sessenta e um mil
quatrocentos e sectenta délares dos Estados Unidos da América e noventa e oilo
centavos). Tais valores tém origem em exportagdes garantidas pelo Seguro de Crédito &
Exportagio, no qual o IRB-Brasil Resseguros S. A. operava como mandatirio do
Governo brasileiro. Com o advento da Medida Proviséria n° 267, de 28 de novembro de

2005, convertida na Lei n° [1.281, de 20.02.2006, a administragio dos créditos



brasileiros decorrentes de indenizagdes relativas ao Seguro de Crédito A Exportagao do

IRB-Brasil Resseguros S.A. foram transferidas para a Unido.

2. A reestruturagio da divida congolesa foi objeto de discussdes no dmbito
do “Clube de Paris”, resultando na formalizagdo das Agreed Minutes (Atas de
Entendimento), de 13 de setembro de 2002 (AM2002), e de 25 de fevereiro de 2010
(AM-FEV2010) firmadas entre o Congo e Paises Credores. A implementacio das

referidas Atas de Entendimento foi objeto de negociagdes bilaterais entre Brasil e RDC.

3. O Comité de Avaliagio de Créditos ao Exterior (COMACE), em sua 28
Reunido Ordindria, realizada em 17 de janeiro de 2012, e na 31° Reunido Ordindria,
realizada em 01 de margo de 2013, aprovou o encaminhamento dos termos da

negociagao.

4. A Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério da Fazenda, na
qualidade de Secretaria-Executiva do COMACE, encaminhou a esta Procuradoria-Geral
0 Memorando n® 218/SAIN-MF, de 21 de maio de 2013, acompanhado da Nota Técnica
n® SAIN/216/SE-COMACE, de 21 de maio de 2013, com as informagdes requeridas
pelo art. 9° da Resolucao n® 50, de 1993, do Senado Federal, bem como minuta de

Exposicao de Motivos.

5 . Foram encaminhadas, ainda, cépia do Registro de Discussdes, assinado
por representantes da RDC e do Brasil, referente as negociagdes ocorridas de 14 a 18 de
novembro de 2011 na cidade de Paris e das Agreed Minutes (Atas de Entendimento)
assinadas entre o Congo ¢ Paises Credores no dmbito do Clube de Paris (AM2002 e
AM-FEV2010),



6. A prop6sito, a Secretaria do Tesouro Nacional, por meio da Nota n,357
STN/COPEC, de 21.05.2013, manifestou-se favoravelmente aos aspectos financeiros da

operagdo, nos termos aprovados pelo COMACE, quais sejam:

Divida Consolidada em 18/11/2011: USS$ 4.761.470,98;

A Perdoar: 54% correspondentes a US$ 2.555.661,61;

A Reescalonar: 46% da Divida Consolidada, no valor de US$ 2.205.809,37;
Pagamentos efetuados: US$ 608.879,84;

Saldo a Reescalonar: US$ 1.596.929,53;

Amortizagdes: 09 (nove) amortizagbes varidveis, a saber:

* As parcelas de 31 de maio de 2010 (8%}, 31 de maio de 2011 (1%) e 31 de
maio de 2012 (1%) e em 31 de maio de 2013 (18%) dos atrasados da divida
decorrente do artigo 111.4.b e a parcela de 31 de dezembro de 2012 (20%),
do artigo I11.4.d) da AM-FEV2010 serdo pagas, o mais tardar, até um més
apds a assinatura do acordo bilateral; no montante de US$ 424.288,39.

* As parcelas dos atrasados até 30 de junho de 2009 (Principal + Juros + Juros
de Mora), segundo o Artigo II1.4.b); serio pagos como segue:
- 18 % em 31 de maio de 2014 — US$ 236.030,60;
- 18 % em 31 de maio de 2015 - US$ 236.030.60;
- 18 % em 31 de maio de 2016 — US$ 236.030,60;
- 18 % em 31 de maio de 2017 — US$ 236.030,61;

e Vencimentos de 01 de jutho de 2009 a 30 de junho de 2012, conforme o
Artigo 1IL.4.d), assim como os juros de mora capitalizados conforme o
Artigo 1i1.4.€) serdo pagos como segue:

- 20 % em 31 de dezembro de 2013 — US$ 57.129,68:
- 20 % em 31 de dezembro de 2014 — US$ 57.129,68;

2

- 20 % em 31 de dezembro de 2015 — US$ 57.129,68;

T

- 20 % em 31 de dezembro de 2016 — US$ 57.129,69;
Taxa de Juros: LIBOR6M + 1%:;

Juros de Mora: 0,5% acima da Taxa de Juros;
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7. O Acordo de Reestruturagio de divida sub comento encontra fundamento
na Lei n® 9.665, de 19 de junho de 1998, que autoriza o Poder Executivo a conceder
remissao parcial de seus créditos em consondncia com pardmetros estabelecidos nas
Atas de Entendimentos originadas do Clube de Paris ou em decorréncia de
Memorandos de Entendimentos decorrentes de negociacdes bilaterais, Tais operagdes
devem observar o disposto no art. 52, V, da Constituicao Federal, que prevé a
competéneia privativa do Senado Federal para “autorizar operagdes externas de natureza
financeira, de interesse da Unido, dos estados, do Distrito Federal, dos Territorios e dos

Municipios”.

8. Ressaltamos, por oportuno, que o presente Parecer estd sendo emilido
sem que tenha havido oportunidade de examinar a minuta contratual final, tendo em
vista a urgéncia de encaminhamento do assunto i Presidéncia da Republica e, na
seqiiéncia, ao Senado Federal. Nesse sentido, informamos que tao logo seja
disponibilizada a minuta contratual final por parte da Secretaria de Assuntos
Internacionais, deste Ministério, esta minuta, apés o pronunciamento favorivel da
Secretaria do Tesouro Nacional e desta Procuradoria-Geral, terd seu imediato

encaminhamento as instincias competentes.

9. Por derradeiro, cumpre aduzir que o Ministro de Estado da Fazenda tem
competéncia para {irmar o Contrato em apreco, conforme previsto pelo art. 3¢ da Lei
9.665, de 19.6.1998 (DOU de 22.6.1998). Tal competéncia foi delegada para o
Procurador-Geral da Fazenda Nacional pela n? Portaria MF n.° 282, de 23 de setembro
de 2002 (publicada no D.0O.U. de 26.09.2002), bem como aos Procuradores da Fazenda
Nacional mencionados na Portaria/PGFN n.° 848, de 16 de dezembro de 2011 (DOU de
20.12.2011).



10. Isso posto, inexistindo 6bice juridico & operagao em tela, entendemos
deva o assunto ser elevado a consideragao do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda para que,
entendendo cabivel, encaminhe a matéria para apreciacdo e aprovagdo do Senado

Federal, nos termos do art. 52, V, da Constituicio Federal, observado o paragrafo oitavo

acima.
A consideragio superior.
) COORDENACAO-GERATNDE, OPERACOES FINANCEIRAS DA
UNIAQ, em 21 de maio de 2013. | /) )

\ . ~

MAURICIO CARDOSO OLIVA
Coordénador-Geral

Aprovo o Parccer. A Secretaria-Execuliva deste Ministério da Fazenda
para posterior encaminhamento ao Gabinete do Senhor Ministro.
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em Q j_
de maio de 2013.

—— .
e raod AL M S dn )
LIANA DO REGO MOTTA VELOSO
ProcuradorakGeral Adjunta de Consultoria Fiscal e Financeira
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Nota n.® 357 STN/COPEC Em 21 de maio de 2013.

Assunto: PROEX — Reestruturagiio da Divida da Repablica Democritica do Congo

Sr. Coordenador-Geral,

1. Referimo-nos ao Processo n° 12120.000074/2013-91, encaminhado pela Secretaria
de Assuntos Internacionais SAIN, em 21 de maio de 2013, que solicita manifestagfo da Secrelaria
do Tesouro Nacional acerca do resultado das negociagdes bilaterais entre a Republica Federativa do
Brasil ¢ a Republica Democratica do Congo, que serd submetido para aprecia¢do do Senado
Federal.

2. A divida oficial da Rentihlica Democratios dn Canoo f
o i UIVIUC[ Ull\.ﬁlﬂl ua I\CJJUUIILG IJCIIIULICLI.IDG. (98 \/UH.EU RN g

classificada como “Divida de Curto Prazo” (Shori-Term Claim), e teve origem na exporiacdo de
30.000 caixas de corned beef para o antigo Zaire, no valor total de US§ 541.536,00 e estava
amparada por carta de crédito emitida pelo Bangue Commerciale Zairoise de Kinshasa, Repiiblica
do Zaire (atual Republica Democratica do Congo), com a interveniéncia do Bangue Belgo Zairovise
de Bruxelas. A carta de crédito foi garantida pelo Banco do Zaire (oficial). O crédito foi pago em
moeda local pelo importador ao banqueiro emitente da carta de crédito, sem que houvesse a
transferéncia das divisas.

RNDOY mora com o Rraail &
) para ¢om O olash €

3. Tendo em vista a garantia soberana pelo banqueiro oficial do Zaire e a cobertura do
Seguro de Crédito a Exportagdo por intermédio do IRB — INSTITUTO DE RESSEGUROS DO
BRASIL, mediante cobertura por “Riscos Politicos e Extraordinarios”, o Brasil ficou sub-rogado
dos créditos oriundos da execugdo da cobertura do SCE.

4. As ultimas Atas de Entendimentos (Agreed Minutes — AM) da RDC com os seus
credores internacionais no Clube de Paris compreendem o periodo de 2002 (AM 2002) a 2010 (AM
2010). A partir do ano de 2002, foram organizadas reunides entre as delegacdes dos dois governos a
fim de retomar as negociagdes dos créditos brasileiros, quando teve inicio a reconciliagdo da divida.
Nas reunides que se sucederam foram acordados pagamentos a serem efetuados por forga do que €
classificado no Clube de Paris como “atrasados técnicos” da divida, pois dizem respeito a
compromissos assumidos internacionalmente pelo pais devedor no dmbito das etapas da Iniciativa
HIPC.

5. O total da divida, consolidada em 18/11/2011 e reconhecida pela.RDC, é de US$
4.761.470,98, compreendendo USS 1.685.020,26 de Principal, US$ 413.139,85 de Juros
Contratuais ¢ US$ 2.663.310,87 de Juros de Mora. Considerando os pagamentos ja efetuados no
montante de US$ 608.879,84 e o perddo dos Juros de Mora relativos ao acordo de 2002 no
montante de US$ 2.555.661,61, o valor reescalonado é de USS 1.596.929,53, que serd pago em 09
(nove) pagamentos, com inicio 1 (um} més apods a assinatura do acordo bilateral que devera ocorrer
apos a aprovacéo do Senado Federal brasileiro. O tltimo pagamento sera efetuado em 31.05.2017.
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6. Os termos da renegociagdo foram aprovados nas 28" e 31* Reuniio Ordindria do
Comité de Avaliagio de Créditos ao Exterior (COMACE), realizadas nos dias 17.01.2012 e
01.03.2013, respectivamente, para serem apresentados ao Senado Federal.

7. Asstm, por estarem ambas as partes de acordo, os termos da negociagio a serem
apresentados ao Senado Federal s30 os seguintes:

-

om oA ﬂ/‘

Divida Consolidada em 18/11/2011; US$ 4.761.470 J98;

A Perdoar: 54% correspondentes a US$ 2.555.661.61;

A Reescalonar: 46% da Divida Consolidada, no valor de US$ 2.205.809,37;
Pagamentos efetuados: US$ 608.879,84;

Saldo a Reescalonar: US$ 1.596.929.53;

Amortizacdes: 09 (nove) amortizacGes variaveis, a saber:

¢ As parcelas de 31 de maio de 2010 (8%), 31 de maio de 2011 (1%) e 31 de maic de
2012 (1%) e em 31 de maio de 2013 (18%) dos atrasados da divida decorrente do artigo
ll1.4.b e a parcela de 31 de dezembro de 2012 (20%), do artigo 111.4.d) da AM-
FEV2010 serdo pagas, o mais tardar, até um més apds a assinatura do acordo bilateral;
no montante de US$ 424.288,39.

s As parcelas dos atrasados até 30 de junho de 2009 (Principal + Juros + Juros de Mora),
segundo o Artigo 111.4.b); serdo pagos como segue:
- 18 % em 31 de maio de 2014 — UUS$ 236.030,60;
- 18 % em 31 de maio de 2015 — US$ 236.030,60;
- 18 % em 31 de maio de 2016 — US$ 236.030.60:;
- 18 % em 31 de maio de 2017 - US§ 236.030,61;

s Vencimentos de 01 de julho de 2009 a 30 de junho de 2012, conforme o Artige 111.4.d),
assim como os juros de mora capitalizados conforme o Artigo I11.4.e) serio pagos como
segue:

-20 % em 3! de dezembro de 2013 — US$ 57.129,68;
-20 % em 31 de dezembro de 2014 — USS 57.129,68;
-20 % em 31 de dezembro de 2015 — US$ 57.129,68;
- 20 % em 31 de dezembro de 2016 - US§ 57.129,69;

Taxa de Juros: LIBOR6M + 1%:;
Juros de Mora: 0,5% acima da Taxa de Juros;

8. A autouza<;a0 legislativa para a referida reestruturagiio em andamenio consta do
artipo 1°da Lei n® 9.665, de 19.06.1998:

Art. 1° Observedo o disposto nos incises Ve VII do art. 52 du Constituicdo, fica o Poder Executivo
cuitorizado a conceder o seguinte (ratamenio a créditos externos da Unido em relagdo a outros
paises ou garantias por estes:

I — conceder remissdo parcial, em consondncia com pardmetros estabelecidos nus Atas de
Eniendimentos origindadas do chamado "Clube de Paris" ou em Memorandos de Entendimenios
decorrenies de negociagdes bilaterais
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r:

9. A proposta de formatagio do acordo se deu no dmbito do Comité de Avaliagdo de
Créditos ao Exterior — COMACE, do qual esta Secretaria tem participagdo, na 28" e 31" Reunides
Ordinarias, realizadas em 17.01.2012 e 01.03.2013, respectivamente, que aprovou o0
encaminhamento dos termos do acerdo. A competéncia técnica deste colegiado para tanto consta do
inciso I do artigo 1° do Decreto n.° 2.297, de 11.08.1997:

Art. 1° 0 Comité de Avaliagdo de Créditos ao Exterior — COMACE. orgdo colegiado integrante da
estrutwra regimental do Ministério da Fazenda, tem as seguintes atribuigies.

{ - definir pardmetros e analisar modalidades aiternativas pura a renegociagdo de crédifos
brasileiros;

10. Contudo, por forca dos incisos V e VII do art. 52 da Constituicdo Federal, a

autoriza¢do para a celebragiio de acordos da espécie é de competéncia privativa do Senado Federal.
rt. 0 Aa Ra Inr-é }0 <ﬂ As 1007 rln Canadn
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Art. 8" As uperagies externas de renegociugéio ou rolagem de divida serdo submetidas a deliberagdo
do Senado federal, prestudas todas as informagdes pertinentes.

11. Ainda sobre esse ponto, vale ressaltar que o Acorddo n° 415/2007 — TCU — Plenério,
em seu item 9.1, determina expressamente que a celebracio destes acordos deve ser precedida de
autorizago do Senado, nos seguintes termos:

9.1 determinar ao Ministério da Fazenda que, o partir da publicagdo do presente Acérddo. e en
alendimento ao inciso V, do art. 32 ¢ ao § 1° do art. 68 da Constituiqdo Federul, que estubelece riin
de auloriza¢do de matéria de competéncia privativa do Senado Federal, ndo assine contrato de
remissdo (etal ou parcial de crédilos du Unido sem dispor de aworizagdo especifica do Senudo
Federal,

12. Isso em conta, a Secretaria do Tesouro Nacional manifesta-se favoravel aos aspectos
financeiros acordados na negociagdo bilateral, aprovados na 28" e 31" Reunides Ordindrias do
COMACE, realizadas em 17.01.2012 e 01.03.2013, respectivamente. Sugerimos o encaminhamento
desta manifestagdo & PGFN, de forma a subsidiar sua analise juridica.

ragdo superior,

ROGERIO VALSECHY KARL RODRIGO DUARTE DOURADO
Analista de Financas e Controle Gerente da GEFEX/COPEC ¢je.

f ( C AAANL
ADRIANO PEREIRA DE PAULA MARCUS BEREIRA AUCELIO
Co denadOI Geral da COPEC Subsecretario do Tesouro Nacional
De acordo. De acordo.

Ao Sr. Subsecretario A PGFN
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MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS

Memorando n? 218/SAIN-MF
Em 21 de maio de 2013.

IIma. Sra. Procuradora-Geral ﬂa Fazenda Nacional,

estruturacio da divida oficial congolesa com o Brasil. Minuta de acorde
bllatcral Informagdes ao Senado Federal. Resolugio n° 50/93.

ASSJ___O; Repiblica Democratica do Congo (RDC). Acordo relative 3

i. Como ¢ do conhecimento de V. Sa., o art. 8° da Resolugdo n° 50, de
1993, do Senado Federal, dispde que as operagdes externas de renegociag¢io ou rolagem
dos créditos da Unido decorrentes de operagdes de financiamento externo e realizadas
com recursos do orgamento federal deverfio ser submet:das a deliberacdo daquela Casa
do Congresso Nacional, prestadas as 1nformagoes requeridas no art. 9° do mesmo

dispositivo legal.

2. Assim, encaminho o presente Memorando, submetendo & consideragio
de V. Sa. a minuta de Exposi¢do de Motivos (EM) a ser assinada pelo Exmo. Sr.
Ministro da Fazenda, bem como a Nota Técnica n°. 216, de 21 de maio de 2013,
contendo as informagdes exigidas pela aludida Resolugdo, para fins de autorizagdo pelo
Senado Federal, para a implementagéo do Acordo de Reestruturagdo de Divida a ser
firmado com a Republica Democratica do Congo, considerando as Agreed Minutes
{Atas de Entendimentos) de 2002 e FEV2010 ¢ NOV2010 do Clube de Paris € a
decisdes do Comité de Avaliagdo de Créditos ao Exterior (COMACE) na 28" RO do
Comité, de 17.01.2012 e na 31* RO do Comité, de 01.03.2013, que trataram sobre o

assunto.

Atenciosamente,
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E.M. n° IMF
Brasilia, de de 2013.

Excelentissima Senhora Presidenta da Republica,

l. Como € do conhecimento de Vossa Exceléncia, varios paises do continente africano possuem
dividas oficiais em atraso com o Brasil. A divida oficial da Reptblica Democrética do Congo (RDC)
para com o Brasil é classificada como “Divida de Curto Prazo” (Short-Term Claim), e teve origem
na exportagio de 30.000 caixas de corned beef para o antigo Zaire, no valor total de US$ 541.536,00
e estava amparada por carta de crédito emitida pelo Bangue Commerciale Zairoise de Kinshasa,
Republica do Zaire (atual Republica Democrética do Congo), com a interveniéncia do Bangue Belgo
Zairoise de Bruxelas. A carta de crédito foi garantida pelo Banco do Zaire (oficial). O crédito foi
pago em moeda local pelo importador ao banqueiro emitente da carta de crédito, sem que houvesse a

transferéncia das divisas.

2. Além da parantia soberana oficial do Zaire, a operagiio teve cobertura do Seguro de Crédito 4
Exportagdo (SCE) por intermédio do IRB _ INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRASIL, na
modalidade de “Riscos Politicos e Extraordinarios”, ficando o Estado Brasileiro sub-rogado dos

créditos oriundos da execugdo da cobertura do SCE.

3. O Brasil tem procurado participar dos esfor¢os da comunidade internacional em renegociar
ou perdoar a divida dos paises pobres altamente endividados, de modo que esses paises tenham

condig¢des de retomar sua trajetoria de desenvolvimento e combater a pobreza.

4. .. Mais intensamente a partir de 2002 foram organizadas vérias reunides de negociagio entre
representantes governamentais brasileiros e congoleses em Brasilia e Paris — Franga, visando a
reconciliagdo da divida e a aplicagio dos termos das Atas de Entendimentos assinadas pelo governo
da Republica Democritica do Congo (RDC) e representantes dos paises credores participantes nas
reunides organizadas pelo Ciube de Paris, dentre eles o Brasil. No decorrer dos encontros foram
elaborados memorandos de entendimentos entre as partes para o reconhecimento dos montantes em
débito, especificando a forma do pagamento das obrigages congolesaé e estabelecendo as suas

condic¢des financeiras.
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5. O total da divida, consolidada em 18/11/2011 e reconhecida pela RDC, é de USS$
4.761.470,98, compreendendo US$ 1.685.020,26 de Principal, US$ 413.139,85 de Juros Contratuais
e US$ 2.663.310,87 de Juros de Mora. Considerando os pagamentos ja efetuados no montante de
US$ 608.879,84 e o perddo dos Juros de Mora relativos ao acordo de 2002 no montante de US$
2.555.661,61, o valor Reescalonado é de US$ 1.596.929,53, que serd pago em 09 (nove)
pagaméntos, com inicio 1 (um) més apés a assinatura do acordo bilateral que devera ocorrer apos a

aprovacido do Senado Federal brasileiro. O dltimo pagamento sera efetuado em 31.05.2017.

6. As condigBes da renegociagdo foram aprovadas junto acs membros do Comité de Avaliagio
de Créditos ao Exterior (COMACE), nas 28" e 31* Reunifes Ordinarias do Comité, de 17.01.2012 ¢

01.03.2013, respectivamente, para serem apresentados ao Senado Federal.

7. A renegociacdo da divida da RDC com o Brasil permitira a retomada dos pagamentos ao
Brasil e, assim, a regularizagdo do relacionamento financeiro entre os dois paises, abrindo novas
possibilidades para o desenvolvimento das relagdes econdimicas e comerciais entre os dois paises. A
iniciativa alinha-se com a prioridade que as relagdes com a Africa assumem na politica externa
brasileira e contribuem com o momento positivo por que vem passando aquele continente,
permitindo que o Congo avance no caminho do desenvolvimento econdémico e social. Com parceiros
africanos fortalecidos, pode expandir-sc e revigorar-se uma cooperagio baseada em beneficios

muatuos e orientada pelas prioridades nacionais de desenvolvimento dos paises envolvidos.

8. Em razdo do acima exposto e levando em conta a disposi¢do do governo da RDC em
renegociar a sua divida bilateral junto ao Brasil, tenho a honra de dirigir-me a Vossa Exceléncia para
solicitar se digne a Presidéncia da Repiiblica a dirigir Mensagem ao Senado Federal, a fim de obter
autorizagio daquela Casa para as operagdes financeiras que visam a implementagio do Acordo de
Consolidagdio e Renegociagdo da Divida da Republica Democratica do Congo com a Repiblica
Federativa do Brasil de que se trata. A Nota Técnica, em anexo, prové, em maior detalhe, as

informagdes solicitadas pela Resolugdio n® 50/1993 do Senado Federal.

Respeitosamente,

GUIDO MANTEGA

Ministro de Estado da Fazenda
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Comité de Avaliacdo de Créditos ao Exterior - COMACE

Presidéncin: Secretaria-Executiva do Minisiério da Fazenda
Secretaris-Exccutiva: Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério de Fazenda
Membros: Procuradoria Geral da Fazenda Nacional / Secretaria do Tesouro Nacional / Ministério das Relagdes Exteriores / Ministério da
Indiistria e Coméreio / Ministério do Planejamento / Banco Central do Brasil/ Banco do Brasil 5.A. / IRB-Brasil Resseguros S.A.

Brasilia (DF), 21 de maiode 2013.

SAIN/216/SE-COMACE/NOTA TECNICA

Assunto: REPUBLICA DEMOCRATICA DO CONGO. REESCALO_NAMENTO DA
DIVIDA E INFORMACOES DA RESOLUGAO 50 DO SENADO FEDERAL.

1. ANTECEDENTES

A divida oficial da Repubhca Democrétlca do Congo (RDC) para com o Brasil €
classificada como “Divida_de Curto. Prazp” (Short Term ‘Claim), e teve origem na exportacio de
30.000 caixas de corned beef para 0:antigo-Zaire, no valor total de US$ 541.536,00 ¢ estava
amparada por carta -de-.crédito -emitida - pelo Banque Commerciale Zairoise de Kinshasa,
Reptiblica do Zaire (atual Repubhca Democratica do Congo), com a interveniéncia do Bangue
Belgo Zairoise de Bruxelas. A carta’ ‘de crédito foi garantida pelo Banco do Zaire (oficial). O
crédito foi pago em moeda local pelo‘importador ao banquelro emitente da carta de crédito, sem
que houvesse a transferéncia das divisas.

Tendo em vista a garantia soberana pelo banquelro oficial do Zaire ¢ a cobertura do
Seguro de Crédito & Exportagio por intermédio do IRB — INSTITUTO DE RESSEGURQS DO
BRASIL, mediante cobertura por “Riscos Politicos e Extraordinarios”, o Brasil ficou sub-rogado
dos créditos oriundos da execucdo da cobertura do SCE.

As Gltimas Atas de Entendimentos (Agreed Minutes — AM) da RDC com os seus credores
internacionais no Clube ‘de Paris compreendem o periodo de 2002 a 2010 e encontram-s¢ no
ANEXO 1.

A partic do ano de 2002, foram organizadas reunides entre as delegagdes dos dois
governos a fim de retomar as negociagdes dos créditos brasileiros, quando teve inicio a
reconciliagio da divida. Nas reunies que se sucederam foram acordados pagamentos a serem
efetuados por forga do que € classificado no Clube de Paris como “atrasados técnicos” da divida,
pois dizem respeito a compromissos assumidos internacionalmente pelo pais devedor no dmbito
das etapas da Iniciativa HIPC, mas que nem sempre podem ser honrados, conforme foi o caso do
Brasil com relagdo as AM2002 a AM2010 da RDC, uma vez que ndio houve, até o presente
momento, a implementagio dos acordos bilaterais referente as mencionadas Atas. A Ata de
Entendimentos bilaterais de 18 de novembro de 2011 encontra-se no ANEXO 2.

Registre-se, a proposito, que a administragdo dos créditos brasileiros decorrentes de
indenizagdes relativas ao Seguro de Crédito & Exportagiio foi transferida do IRB-Brasil
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Resseguros S.A para a Unifo, a partir do advento da Medida Provisoria n® 267, de 28 de
novembro de 2005, convertida na Lei n® 11.281, de 20/02/2006.

O total da divida, consolidada em 18/11/2011 e reconhecida pela RDC, é de US$
4.761.470,98, compreendendo US$ 1.685.020,26 de Principal, US$ 413.139,85 de Juros
Contratuais e US$ 2.663.310,87 de Juros de Mora. Considerando os pagamentos ja efetuados no
montante de US$ 608.879,84 ¢ o perddc dos Juros de Mora relativos ao acordo de 2002 no
montante de US$ 2.555.661,61, o valor Reescalonado é de US$ 1.596.929,53, que sera pago em
09 (nove) pagamentos, com inicio 1 (um) més apds a assinatura do acordo bilateral que devera
ocorrer apds a aprovacdo do Senade Federal brasileiro. O Gitimo pagamento serd efetuado em
31.05.2017.

2. APROVACAO DO COMACE;:

Os termos da renegociag@o foram aprovados nas 28* e 31°. Reunifio Ordindria do Comité
. de Avaliagdo de Créditos ao Exterior (COMACE), realizadas nos dias 17.01.2012 & 01.03.2013
para serem apresentados ao Senado Federal.

Em resumo, serdo submetidos ao Senado Federal os termos finais negociados com a
Republica Democratica do Congo, conforme abaixo:

Divida Consolidada em 18/11/2011: US$ 4;_.'761‘.4'70,978;_

A Perdoar: 54% cQ:rrespondentésia US$ 2.555.66 i.',61; |

A Reescalonar: 46% da D.i.vi.c.la Consolidada, no valor de US$ 2.205.809,37,
Pagamentos efetuados: US.$ 608.87‘9,8_4; .

Saldo a Reescalonar: US$ 1.596.929,53;

Amortizagoes: 09 (nove) amortizagBes variaveis, a saber:

e As parcelas de 31 de maio de 2010 (8%), 31 de maio de 2011 (1%) e 31 de maio de
2012 (1%) e em 31 de maio de 2013 (18%) dos atrasados da divida decorrente do
artigo 111.4.b e a parcela de 31 de dezembro de 2012 (20%), do artigo H1.4.d) da AM-
FEV2010 serfio pagas, o mais tardar, até um més apos a assinatura do acordo
bitateral; no montante de US§ 424.288,39.

¢ As parcelas dos atrasados até 30 de junho de 2009 (Principal + Juros + Juros de
Mora), segundo o Artigo [1[.4.b); serdo pagos como segue:
-18 % em 31 de maio de 2014 — US$ 236.030,60;
- 18 % em 31 de maio de 2015 — US$ 236.030,60;
- 18 % em 31 de maio de 2016 — US$ 236.030,60;
- 18 % em 31 de maio de 2017 — US$ 236.030,61;
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* Vencimentos de 01 de julho de 2009 a 30 de junho de 2012, conforme o Artigo
111.4.d), assim como os juros de mora capitalizados conforme o Artigo [1[.4.¢) serfio
pagos como segue:

-20 % em 31 de dezembro de 2013 — US$ 57.129,68;
-20 % em 31 de dezembro de 2014 — 1US$ 57.129,68;
-20 % em 31 de dezembro de 2015 — US$ 57.129,68;
-20 % em 31 de dezembro de 2016 — US$ 57.129,69;

Taxa de Juros: LIBOR6M + 1%;
Juros de Mora: 0,5% acima da Taxa de Juros;
3. INTERESSE DO GOVERNO BRASILEIRO NA RENEGOCIA_CA’O ORA PROPOSTA.:

A renegociagio da divida da RDC com o Brasil permitirad a retomada dos pagamentos ao
Brasil e, assim, a regularizagio do relacionamento financeiro entre os dois’ palses -abrindo novas
possibilidades para o desenvolvimento das relagSes econdémicas e comerc:als brasileiro-
congolesas. A iniciativa alinha-se com a prioridade que as relagdes com a Africa assumem na
politica externa brasileira e contribuem com o momento positivo por que vem- passando aquele
continente, permitindo que a RDC avance no| cammho do desenvolvimento econdmico e social.
Com parceiros africanos fortalecidos; pode expandlr -se e revigorar-se uma cooperagdo baseada
em beneficios mituos e orientada: pelas prlorldades nacionais de desenvolwmento dos paises
envolvidos.

O Brasil tem procura'do"participa'r"dos" esfor¢os da comunidade internacional em
renegociar ou perdoar a divida dos. palses pobres altamente endividados, de modo que esses
paises tenham condigdes de retomar.sua: trajetéria de desenvolvimento e combater a pobreza. A
classificagiio da RDC como elegivel ao tratamento da sua divida nos moldes da Iniciativa para os
Paises Pobres Altamente Endividados (HIPC) depende da avaliago do Fundo Monetario
Internacional (FMI) e do Banco Mundial, bem como do didlogo junto a credores e doadores, da
continua cooperagdo com o FMI sobre politicas econdmicas e da limitagio dos empréstimos em
condigdes ndo-concessionais. Em casos similares ao da RDC, os credores internacionais reunidos
no Clube de Paris tém concedido o perddo total da divida em tratamento.

4. INFORMAC(:)ES SOBRE A RDC RELATIVAS AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 8° E 9°
DA RESOLUCAO 50, DE 1993, DO SENADO FEDERAL:

4. 1. Analise dos custos e beneficios econdmicos e sociais da operagio e quais os interesses do
Brasil na renegociagio da divida (art. 9, inciso I1, da Resolugéio 50, de 1993).

A operagdo em questdo permite a reestruturagio da divida soberana da Republica
Democratica do Congo com a Republica Federativa do Brasil indicando o mecanismo de
amortizacio desse débito.

Na perspectiva do Brasil, trata-se de uma gradativa recuperagéo de créditos oficiais de
dificil recebimento em razdo da precaria condigio econdmica da RDC que recebeu, numa base
voluntaria, o perddo de 100% de suas dividas junto a todos os seus credores oficiais no Clube de
Paris. A renegociagio atende a preocupagio de que 0s novos termos sejam compativeis com as
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possibilidades de pagamento atuais da RDC, assentando as bases para um relacionamento
bilateral promissor.

4. II. Analise financeira da operacao (art. 9, inciso III, da Resolugio 50, de 1993).

A divida piblica da RDC para com o Brasil, atualizada até 18/11/2011 e reconhecida pela
RDC, ¢ de US$ 4.761.470,98, correspondentes a 100% dos valores de principal acrescido dos
Juros e dos juros sobre atrasados, devidos e néo pagos.

Do total acima, o acordo prevé o reescalonamento de US$ 1.596.929,53, em 09 (nove)
pagamentos variaveis , com a primeira parcela a ser paga 1 (um) més apos a assinatura do acordo
bilateral. O {iltimo pagamento ser efetuado em 31.05.2017. O acordo bilateral sera assinado apds
a aprovacdo do Senado Federal. Os juros contratuais foram estabelecidos 4 taxa LIBOR semestral
acrescida de 1% a. a. e, em caso de futura inadimpléncia, o acordo prevé juros de mora de 0,5%
acima da taxa de juros contratuais. O perfil de renegociagio da divida oficial congolesa com o
Brasil obedece a critérios de viabilidade e estabilidade para a operag#o, enquadrando-a na
legislagdo vigente e buscando seu equilibrio financeiro, a adequada rentabllldade do capital ¢ a
possivel redugdo de risco da transagdo.

4. III. Caracteristicas da operagio de crédito sob exame (art. 9, inciso V, da Reso[ug:ao 50,
de 1993).

Assim, a operacio de credlto sob exame caracterlza -se por reescalonar a dwnda da RDC
nos seguintes termos: -

Valor total da divida: US$ 4.761.470,98;

Valor a ser efetivamente pago pela RDC: US$ 1. 596.929,53;

Forma de Pagamento: 09, .(nove) pagamentos varidveis sendo o primeiro 1 (um),
més apds a assinatura do acordo b]lateral e o ultimo pagamento sera efetuado em
31.05.2017;

Juros contratuais: Libor de 6 meses acrescidos de 1 % a.a.;

Penalidade de mora: 0,5% acima da taxa de juros contratuais;

4. 1V. Informacdes sobre as ﬁn':ang:as do tomador e do garantidor (art. 9, inciso VI, da
Resolucao 50, de 1993).

Mesmo com o ambiente global econdmico dificil, apoio financeiro externo limitado ¢ a
incerteza gerada pelas eleigdes nacionais de novembro de 2011, o desempenho macroeconémico
da RDC foi forte no periodo 2010-11. Uma melhoria nas politicas econdmicas embasou esse
desempenho, mas falhas recentes na formulagio do orgamento de 2012 e gastos potenciais
relacionados com despesas de seguranga do pais, principalmente na sua regifio leste, onde
ocorrem conflitos armados, além do menor crescimento dos precos das commodities que exporta,
podem reverter o progresso conquistado na redugdo da dominéncia fiscal e na consolidacdo da
sua estabilidade macroeconédmica.’

' Fonte: IMF DEMOCRATIC REPUBLIC OF THE CONGO STAFF REPORT FOR THE 2012 ARTICLE 1V CONSULTATION , consultado
no sitio eletrdnico hiip://www. imf org/externpl/pubs/(User/201 3/er| 394 pdf, em  15.04,2013.
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O Produto Interno Bruto do pais, em 2011, foi de US$ 15,65 bilhdes representando um
PIB per capita de US$ 230,83, para uma populagio estimada de 67,8 milhdes de habitantes®.

A RDC foi declarada elegivel para a Iniciativa HIPC Ampliada:’ pela Associagdo para o
Desenvolvimento Internacional (International Development Association - IDA) e pelo FMI em
julho de 2003%. Em 01.07.2010 atingiu o ponto de conclusio das medidas determinadas para a
melhorisa macroecondmica, quando se tornou apta a receber o perddo do estoque das suas
dividas®.

a) o montante da divida interna e externa, quando se tratar de uma nacio estrangeira

A divida interna estimada da RDC é composta principalmente de mora domeéstica, a
maioria da qual foi incorrida antes de 2007. A iltima estimativa para atrasados internos
potencialmente devidos pelo governo no final de 2011 é baseada em uma recente auditoria
realizada pela agéncia de gestdo da divida, incluindo atrasos devidos a credores internos, salarios
devidos a funcionarios do governo e juros de mora devidos a empresas estatais, a fornecedores e
empreiteiros, além de valores ndo pagos de sentencas e decisdes judiciais. Com base na auditoria,
0s potenciais passivos domésticos em circulag@o no final de 2011 eram de aproximadamente US$
1,4 bilhdo (9% do PIB de 2011). A divida externa nominal da RDC em 2011 foi estimada em
US$ 4,8 bilhdes (30,6% do PIB de 2011). 6

v :.
b) cronograma de pagamento da’_di\%iaé{a ser rolada ou negociada

O cronograma de pagamentt)s, no montante de US$ 1.596.929,53, prevé 09 (nove)
parcelas variaveis sendo.a primeira 1 (um), més apds a assinatura do acordo bilateral, sendo as
demais ocorrendo em maio e dezembro de cada ano com a ultuna prevista para 31.05.2017;

c) analise do risco implicito a operagdo,;da capacndade de pagamento e das garantias
oferecidas

A economia da RDC é baseada em um pequeno numero de produtos de base € mantém-se
muito dependente das exportagdes minerais (cobre, cobalto, zinco, € os diamantes). E vulnerével
a choques exdgenos, nomeadamente no que diz respeito ao baixo nivel de suas reservas

! Fonte: World Bank DATA — Democratic Replblic of the Congo, consultado no sitio eletrdnico http./data. worldbank vrg/country/conpo-dem-
rep, em 15.04 2013,

Enhanced Heavily Indebted Poor Countries Initiative (Iniciativa para os Palses Pobres Muito Endividados Reforgada) € um mecanismo
derivado da Iniciativa HIPC, resultante de uma reviso abrangente feita naquele mecanismo em 1939 pela IDA e o FML Nesta Iniciativa os
limites do peso da divida foram ajustados para baixo, 0 que permitiv a um amplo grupo de paises se qualificar para volumes maiores de alivio
da divida. Além disso, varios credores, incluindo oS principais organismos multilaterais, comegaram a fornecer assisiéncia aos paises
anteriormente qualificadas na forma de medidas provisérias no ponto de deciso. Finalinente, foi introduzido um "ponto de conclusfio
fluwante”, oferecendo incentivos para acelerar as reformas e aumentar a apropriagho pelo pais, A informagZio foi consultada no sitio
eletrdnico hup:/po worldbank orgMSBO0SK VED , em 15.04 2013,

*  Fonte: IMF/IDA - DEMOCRATIC REPUBLIC OF THE CONGO Enhanced Heavily [ndebted Poor Countries Initiative, consultado no sitio
eletrnico hip:Mwww imforp/external/pubs/Nser20 1 0/er 19360 Il , em 15.04.2013.

Fonte; Club de Paris, consullade no sitio eletrdnico hip/fwww clubdeparis. org/sections/traitementsfrde-20101 11 7iviewbanpuageden , em
15.04.2013.

% Fonte: IMF - DEMOCRATIC REPUBLIC OF THE CONGO STAFF REPORT FOR THE 2012 ARTICLE IV CONSULTATION -
September 4, 2012, consultado no sitio eletrdnico htip fwww.imCore/external/puhsAt/ser201 3/er1394.pdl, em 15,04 2013,
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cambiais. Apesar do aumento das importagbes ligadas a investimentos de infraestrutura, a
melhoria do saldo da conta corrente vird da recuperagdo das exportagdes. O déficit em conta
corrente deve ser coberto por fluxos financeiros ligados 2 ajuda internacional, bem como 0s
investimentos plblicos e privados. Embora tenha atingido o ponto de conclusdo dos Paises
Pobres Altamente Endividados (HIPC) em julho de 2010 e reduzido o seu déficit fiscal, o
crescimento da divida piblica continua existindo. Considerando estas varidveis e com perspectiva
que deverd ocorrer o alargamento da base fiscal do pais, nomeadamente através do aumento da
contribui¢o do setor de mineragdo para as receitas internas,a melhoria da arrecadagdo de
impostos com a possivel introdugdo de uma taxa unica de IVA, além da redugio a sua divida com
o setor bancario,” pode-se atenuar a possibilidade de inadimplemento do pais na operagio em
questdio, principalmente pelo montante devido ao Brasil. As garantias oferecidas para a
renegociagéo em destaque sdo do governo congolés.

d) nivel de endividamento para com a Republica Federativa do Brasil e suas entidades
controladas ' '

O endividamento da RDC para com a Repiiblica Federativa do Brasil ¢ da ordem de US$
4.761.470,98, conforme consolidagfo efetuada em 18/11/2011, decorrente de operagdes de carta de
crédito & vista ndo honrada, a saber: 100% dos valores de principal ¢ juros (incluidos juros sobre
atrasados) devidos até aquela data.

e) performance de pagamentos, relativamente as suas obrigagoes com o Brasil e para com
os demais credores internacionais, '

Por forga do estabelecido no acordo de renegociago de dividas assinado em 13/09/2002
com o Brasil, e também como resul'tado‘_da'participag:ﬁo brasileira no Clube de Paris, no dmbito
das tratativas com os seus credores internacionais para se graduar na Iniciativa HIPC, a RDC
efetuou pagamentos no montante de US$ 608.879,84, equivalente a “atrasados técnicos™ que sera
imputado a divida apds a aprovagfo do Senado Federal.

Adicionalmente, a performance de pagamentos registrada decorre do compromisso
assumido pela RDC, junto ao FMI, BM e o Clube de Paris de pagar em prazos especificados nos
programas estabelecidos por esses organismos, a todos os credores em condigdes comparaveis
para que pudesse ultrapassar etapas, cumprir metas ¢ chegar ao ponto de conclusdo na Iniciativa
HIPC, quando todo o estoque das suas dividas seria submetido a alivio.

Anexos: 2.

[des Aparecida Baptista do Nascimento
Codrdenadora-Geral
Coordenagdo-Geral de Recuperago de Créditos e Secretaria Executiva do COMACE

? Fonte: GlobalEdge — Michigan State University - Democratic Republic of the Congo: Risk Assessment, consultade no sitio eletrnico

htips:/globaledge msu edu/countries/democratie-republic-gf-the-congo/risk , em [5.04.2013.

{
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PROCES-VERBAL AGREE
RELATIF A LA CONSOLIDATION DE LA DETTE
DE LA REPUBLIQUE DEMOCRATIQUE DU CONGO

I- A/ PREAMBULE

. 1. Les représentants des Gouvernements de I'Allemagne, de I'Autriche, de la
. Belgique, du Brésit, du‘Canada, de I'Espagne, des Etats-Unis d'Amérique, de la France,
de I'ltalie, du Japon, de la Norvége, des Pays-Bas, du Royaume-Uni, de la Suéde et de la
Suisse, ci-aprés désignés "pays créanciers participants”, se sont réunis a Paris ies 12 et
13 septembre 2002 avec les représentants du Gouvernement de 1a .République
Démocratique du Congo pour examiner la demande d'allégement du service de la detlte
extérieure de ce pays. Des observateurs des Gouvernements du Danemark et de la.
Fédération de Russie ainsi que du Fonds Monétaire International (FMI), de la Banque
Internationale pour ia Reconstruction et le Développement, de la Banque Africaine de
Développement, de la Commission Européenne, du Secrétariat de la CNUCED, de
I'Organisation de Coopération el de Développement Economigue ont également assisté a
la réeunion. .

2. La délégation de la République Démocratique du Congo a décrit les graves
difficultés que connait son pays dans les domaines économiques et financiers et sa
ferme détermination a résorber les déséquilibres économiques et financiers et & atteindre
les objectifs définis par le programme que sous-tend 'accord conclu au titre de la Facilité
pour la Réduction de la Pauvreté et pour la Croissance approuvé par le Conseil
d’Administration du FMI le 12 juin 2002.

3. Les représentants du FM! ont décrit la situation économiqu‘e de la
Reépublique. Démocratique du Congo ainsi que les principaux.éiéments du programme:-
d'ajustement mis en oeuvre par le Gouvernement de la République Démocratique .du

Congo et appuyé par l'accord au titre de la Facilité pour la Réduction de la Pauvreté et

pour la Croissance avec le FMI,

4. Les représentants des Gouvernements des pays créanciers participants
ont pris note des mesures importantes de redressement incluses dans le programmie
economique et financier entrepris par le Gouvernement de la République Démocratigue
du Congo et ont souligné l'importance qu'ils attachent & sa réalisation réguiiére et totale
el, en particulier, a |a revitalisation du secteur productif et & lamélioration de la gestion
des finances publiques et des ressources en devises.

lis ont pris note des problémes chroniques de 1a balance des-paiements et du
service trés important de la dette que connait la République Démocratique du Congo,
conjugués avec un trés faible niveau de revenu par habitant, qui leur ont paru mériter un
lraitement exceptionnel de la dette, étant donne le programme d'ajustement important
mentionné ci-dessus. ’
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B/ DEFINITIONS

1. Dans le cadre du présent Procés-Verbal agréé, “le Taux Approprié du

-Marché” est le taux, arrondi au 1/16éme de point le plus proche, et les conditions d'intérét

qui seront déterminés bilatéralement entre le Gouvemement de la  République
Démocratique du Congo et le Gouvernement ou les institutions appropriées de chaque

pays créancier participant. !

2. Les Tables authentifiées, annexées au présent Procés-Verbal agréé et
visées ci-apres, forment partie intégrante du présent Procés-Verbal agréé..8'agissant des
échéanciers de remboursement indiqués dans les tables A1, A3 et D2, il est entendu que
"semestre” est une période de six mois successifs. Le premier semestre visé dans les
Tables est la période débutant le 1% juiliet 2004. il est entendu que pour chaque semestre
la date d'échéance est le premier jour du semestre correspondant.

3. Les intéréts de refard sont les interéts qui s'appliquent entre fa date

contractuelle de paiement du principal et des intéréts dus et non payés et une date a fixer
dans les accards bilatéraux canchus en application du présent Proceés-Verbal agréé.

i- RECdMMANDAT!ONS RELATIVES AUX TERMES DU REAMENAGEMENT

Considérant les sérieuses difficultés de paiement rencontrées par Ia
République Déemocratique du Congo, les représenfants des pays créanciers participants
sont convenus de recommander a leurs Gouvernements ou organismes appropnés de
procéder a un alléegement de la dette de la République Démocratique du Congo au
moyen d'un réaménagement de detles, dans les termes suivanis :

1. Définition des dettes concernées

Les dettes auxquelles ce réaménagement s'applique sont :

a) les. crédits commerciaux, comporiant initialement une durée de crédit
supéfieure a un an, garantis ou assurés par les Gouvernements ou les organismes
appropriés des pays créanciers padicipants, ayant fait 'objet d'un contrat ou de toute

" aulre forme d'arrangement financier conclu avant le 30 juin 1983 ;

b} les préts gouvernementaux, ou des orgénismes appropries des pays
creanciers participants, comportant initialement une durée de crédit supérieure 3 un an,
conclus avant le 30 juin 1983 ; '

c) les remboursements en principal et en intérét résultant des accords de
consolidation conclus en application du Proces-Verbal agréé du 9 juillet 1987 ;

d) les remboursements en principal et en intérét résultant des accords de

cohsolidation conclus en application du Procés-Verbal agréé du 20 décembre 1983 ;

e) les remboursements en principal et en intéré! résultant des accords de
consolidation conclus en applicalion du Procés-Verbal agréé du 18 septembrg 1985 ;
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f) les remboursements en principal et en intérét résultant des accords de
consolidation-conclus en application du Procés-Verbal agréé du 15 mai 1986 ;

g) les remboursements en principal et en intérét resultant des accords de
consolldahon concius en application du Procés-Verbal agréé du 18 mai 1987 ;

h1) les remboursements en prmcupal et en intérét résultant des accords de
consolidation conclus en application du Procés-Verbal agréé du 23 juin 1989 (3
l'exclusion de l'adicle || paragraphe 2. E/) par les Gouvernements de [‘Allemagne, de
I'Autriche, du Canada, de la France, de I'ltalie, du Japon, de la Norvége, du Royaume-Uni

el de la Suisse ;

h2) les remboursements en principal et en intérét résultant des accords de
consolidation conclus en application du Procés-Verbal agréé du 23 juin 1989 (a
l'exclusion de l'article Il paragraphe 2. E/} par les Gouvernements de la Belgique, des
Elats-Unis d'Amérique, dés Pays-Bas et de la Suede ;

) . h3) les remboursements en principal et en intérét résuitant de larticle Il
paragraphe 2. E/ du Procés-Verbal agréé du 23 juin 1988.

il est entendu que les dettes dues par le secteur privé congolais ne sont pas
visées par le présent Procés Verbal agréé.

Il est entendu que le service de la dette, au titre des dettes décrites ci-dessus
et effeclué au travers de mécanismes speciaux de paiement ou d'autres- comples
extérieurs, est inclus dans la présente réorganisation. Les pays créanciers paricipants
rééchelonneront, refinanceront ou prendront d'autres mesures appropriées afin d'assurer
que cette catégorie .de deftes sera fraitée selon des termes comparables a ceux
appliqués aux autres deltes visées dans ce Procés-Verbal agréé.

2. Termes de la consolidation

L'allégement de la dette s'appliquera sur les bases ci-dessous :

A/ S'agissant des crédits, préts et consolidations non consentis aux conditions
de |'Aide Publique au Développement accordés ou qarantis par les Gouvernements
de I'Allemaqne, du Brésil, du Canada, des Etats-Unis d'Amérique, de {a France, de
I'ltalie, de la Norvége, du Rovaume-Uni et de la Suisse ou leurs institutions

appropriees

a) 67 % des montants en principal et en intérét (y compris les intéréts de
retard) dus au 30 juin 2002 inclus et non reglés et 67% des montants en principal et
intérét (a rexclusion des intéréls de retard) dus du 1% juillet 2002 au 30 juin 2005 inclus et
non réglés sur les crédits, préts et consolidations mentionnés a l'article Il paragraphes
1.a), b). c), d), e), ), @), h2) el h3) n'auront pas a é&tre remboursés par le Gouvernement
de ia République Democrathue du Congo ; les 33 % restants seront rééchelonnés ou
refinancés.

Le remboursement par le Gouvernement de la Républiqgue Démocratique
du Congo des sommes correspondantes sera effectué gomme indique 4 Ja Table A1
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b) 50 % des montants en principal el en intérét (y compris les intéréts de
retard) dus au 30 juin 2002 inclus et non réglés et 50% des montants en principal et en
intérét (a 'exclusion des intéréts de retard) dus du 1% juillet 2002 au 30 juin 2005 inclus et
non réglés sur les crédits, préts et consolidations mentionnés a l'article || paragraphe:
1.h1) n‘auront pas a étre’ remboursés par le Gouvernement de la République
Démocratique du Congo ; les 50 % restants seront r'ééchélonnés ou refinancés. '

Le remboursement par le Gouvernement de la République Démocratique
du Congo sera effectué comme indiqué & la Table A1 ;

c) les taux et Jes conditions d'intéréts sur les accords de rééchelonnement
ou de refinancement couverts par les paragraphes a) et b) seront fixés bilatéralement
entre e Gouvernement de la République Démocratique du Congo et le Gouvernement ou
“ss institutions appropriées de chacun des pays créanciers participants concernés sur la
~3se du Taux Approprié du Marché.

+

B/ S'agissant des _crédits, préts et consolidations non consenties aux conditions
de [I'Aide Publigue au Développement et accordés ou garantis par les
Gouvernements de "Autriche, de la Belgigue, du Japon et de la Suede ou leurs

institutions appropriées

a) 100% des montants en principal et en intérét (y compris les intéréts de
retard) dus au 30 juin 2002 inclus et non réglés et 100% des montants en principal et
intérét (a 'exclusion des intéréts de retard) dus du 1% juillet 2002 au 30 juin 2005 inclus et
non réglés sur les crédits, préts et consolidations mentionnés a l'article |l paragraphes
1.a), b}, c), d}, e), f), g}, h1), h2) et h3) seront rééchelonnés ou refinanceés.

Le remboursement par le Gouvernement de la République Démocratique
du Congo sera effectué comme indiqué a la Table A3.

b) les taux et les conditions d'intéréts sur les accords de rééchelonnement
»i! de refinancement couverts par le paragraphe a) seront déterminés bilatéralement
é,\_ .e le Gouvernement de la République Démocratique du Congo et le Gouvernement ou
les institutions appropriées de chacun des pays créanciers participants concernés sur la
base du Taux Approprié du Marché, et de la réduction en valeur nette actualisée a
effectuer sur les categories de dette définies au paragraphe ci-dessous, conforrmément a
la Table B3 annexée au présent Procés-Verbal agréé.

La réduction en valeur nette actualisée 3 effectuer est de :

- 67 % sur les crédits, préts et consolidations pour les dettes visées a
I'article !l paragraphes 1.a), ¢), d), e}, f}, g}, h2) et h3) ;

- 50 % sur les crédits, préts et consolidations pour les dettes visées;-é
"article Il paragraphe 1.h1).
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CI S'agissant des crédits, préts et consolidations non consentis aux conditions

de |de Publique au Développement accordés ou garantis par le Gouw:rnement
d

1 at N [

€5 Fays- Bas ou ses I"S[llU[IDHS agproprlees

Le Gauvernement des Pays-Bas notifiera au Président du Club de Paris éu'

plus tard a la signature de son accord bilatéral correspondant s'il a choisi les dispositions
de l'article Il paragraphe 2. A/ ou de larticle I par‘agraphe 2. 8B/

D/ S'agissant des préts, crédits et consolidations consenties aux condit[ons de
I'Aide Publique au Developpement

Le present paragraphe s'applique aux préls de I'APD, tels que définis par
I'OCDE, accordés par les Gouvernements ou les institutions appropriées de chacun des
pays créanciers part!::upants conclus avant le 30 juin 1983, mentionnés a l'article !l

paragraphe 1,

a) reconnaissant la grande valeur des contributions deja apportees par les
pays créanciers participants, par divers moyens, dans le but d'alleger davantage la
charge du service de ces dettes, 100 % des montants en principal et en intérét {y compris
les intéréts de retard) payables au 30 juin 2002 inclus et 100 % des montants en principal
et en intérét (a I'exclusion des intéréts de retard) dus du 1* juillet 2002 au 30 juin 2005
inclus et non réglés sur les credits, préts et consolidations mentlonnes a I'article 1l
paragraphe 1 seront rééchelonnes ou refinancés.

Le remboursement par le Gouvernement de la République Démocratique
du Congo sera effectué comme indiqué a la Table D2.

b} les taux et les conditions d'intéréts sur les accords de rééchelonnement

ou de refinancement couverts par le paragraphe b) ci-dessus seront fixés bilatéralement
entre le Gouvernement de la République Démocratique du Congo et le Gouvernement ou
les institutions appropriées de chacun des pays créanciers participants concernés. Ces
taux et conditions d'intéréts seront au moins aussi favorables que les. taux
concessionnels s'appliquant a ces prets et en aucun cas supérieurs au Taux Approprié
de Marche

- RECOMMANDATIONS GENERALES

. 1. Afin d'assurer un traitement comparable de sa dette due & tous ses
créanciers extérieurs publics ou privés, le Gouvernement de la République Démocratique
du Congo s‘engage & chercher & obtenir de tous ses créanciers extérieurs-des accords
de réduction et de réaménagement de dette & des conditions comparables en valeur
nelte actualisée a celles prevues par le present Procés-Verbal agréé pour des crédits
d'echéance comparable. La reduction de dette comparable en valeur nette actualisée est
evaluée non seulement sur la base de la réduction de la valeur faciale de la dette mais
aussi dans les termes de.remboursement des dettes qui ne sont pas annulées.
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Le Gouvernement de la République Démocratique du Congo s'engage &
n‘accorder & aucune des catégories de créanciers extérieurs -et en particulier les pays
creanciers ne paricipant pas au présent Proces-Verbal agréé, les banques commerciales
et les fournisseurs- un traitement plus favorable que celui accordé aux pays créanciers

participants.

Afin de comparer les accords conclus par le Gouvernement de la
Républiqgue Démocratique du Congo avec ses pays créanciers ne participant pas au
présent Procés-Verbal agrée d'une part, el ceux conclus avec les pays créanciers
participants d'autre part, tous les éléments significatifs seront pris en considération, parmi
lesquels le risque-réel des tréanciers ne panicipant pas au présent Procés-Verbal agreé,
ie niveau des paiements au comptant regus par ces pays créanciers de la part du
Gouvernement! de la République Démocratique du Congo comparativement a leur part
dans la delte extérieure de la République Démocratique du Congo, la nature et les
caractéristiques de toutes les options offertes, y compris les rachats de dette, et toutes
les caractéristiques des créances réameénagées et en parliculier les termes de
remboursement sous n'importe quelle forme et en géneral les relations financiéres entre
le Gouvernement de la République Démocratique du Congo et les ctéanciers ne
participant pas au présent Procés-Verbal agrée.

2. Le Gouvernement de la Republigue Démocratique du Congo informera par
écrit le President du Club de Paris, au plus tard ie 31 mars 2003, des progrés accomplis a’
cette fin dans les negociations menées avec les autres créanciers mentionnés au
paragraphe 1 el communiquera au Président du Club de Paris le contenu de ses accords

bilatéraux avec ces créanciers.

3. A la demande de tout pays créancier participant ou du Président du Club

de Paris, les pays creanciers participants sont convenus que chaque pays communiquera

une copie de son accord bilatéral, des taux d'intérét pratiqués, des montants de dettes
concernées. Le Gouvernement de la République Démocratique du Congo prend acte de

cette disposition.

4 Le Gouvernement de la République Démacratique du Congo s'engage a
payer les échéances dues et non réglées a la date du présent Procés-Verbal agréé au
litre de préts, crédits et consofidations, ou de tout autre forme d'arrangement financier
payable au comptant, accordés ou garantis par les Gouvernements ou les organismes
approprieés des pays créanciers participants et n'entrant pas dans le champ d'application
detarticle i paragraphe 2 du présent Proces-Verbal agréé de la maniére suivante :

a1) 100% des montants en principal et intérét (y compris les intéréts de
retard) payable$ au 30 juin 2002 inclus et non réglés sur les crédits et les préts d'une
durée initiale supérieure & un an et faisant l'objet d'un contrat ou de toute autre forme
d'arrangement financier, conclu apreés le 30 juin 1983, seron! différés.

Ces montants seront réglés comme suit :

©-2,50% le 31 mars 2003 ¢ - 2,50% le 30 septembre 2003 ;
- 2,50% le 31 mars 2004 : - 2,50% le 30 septembre 2004 -

£l
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- 3,75% le 31 mars 2005 ; - 3,75% le 30 septembre 2005 ;
- 10% le 31 mars 2006 ; - 10% le 30 septembre 2006 ;
- 10% le 31 mars 2007 ; - 10% le 30 septembre 2007 ;
- 10% le 31 mars 2008 ; - 10% le 30 septembre 2008 ;
- 11,25% le 31 mars 2009 ; - 11,25% le 30 septembre 2008.

a2) 100% des montants en principal et intérét ( a l'exclusion des intéréts de
retard) dus du 19 juillet 2002 au 31 décembre 2002 inclus et non réglés sur les crédits et
les préts d'une durée initiale supérieure a un an et faisant I'objet d'un contrat ou de toute
autre forme d'arrangement financier, conclu aprés le 30 juin 1983, seront différés.

Ces montants seront régiés en 6 versements semestriels successifs et
égaux, le premier intervenant ie 31 mars 2003 et le dernier le 30 septembre 2005 :

- b} 100% des intéréts dus du 1% juillet 2002 au 30 juin 2005 inclus sur les
montants consolidés visés a l'article 1} paragraphe 2 seront capitalisés au fur- et a8 mesure
de la tombée des échéances et rembourses en 16 versements, semestriels, égaux et
successifs, le premier interverrant le 31 mars 2006 et le dernier le 30 septembre 2013 ;

c) 100% des montants en principal et intérét (y compris les intéréts de.

retard; dus au 30 juin 2002 inclus et non réglés sur les crédits et les préts comportant
initialement une durée de crédit inférieure ou égale 2 un an, seront différés.

Ces montants seront réglés comme suit :

- 1,25% le 31 mars 2003 ; - 1,25% le 30 septembre 2003 ;
- 2,50% le 31 mars 2004 ; - 2,50% le 30 septembre 2004 ;
- 3,75% le 31 mars 2005 ; - 3,75% le 30 septembre 2005 ;
- 10% le 31 mars 2006 ; - 10% le 30 septembre 2006 ;

- 10% le 31 mars 2007 ; ~ 10% le 30 septembre 2007 ;

.- 10% le 31 mars 2008 : - 10% le 30 septembre 2008 :

2 12,5% le 31 mars 2009 ; -12,5% le 30 septembre 2009.

d) Les autres montants dus et non réglés a la date du présent Procés-
Verbal agréé seront régles le plus 1ot possible et, en tout cas, au pius tard le 31 mars
2003.

Des intéréts de relard seront pergus sur ces montants.

5. Le Gouvernement de la République Démocratique du Congo garantit ie
libre transfert immeédiat de la contrevaleur en devises de tous les montants versés en
monnaie locale, a la date du présent Procés-Verbal agrée, ainsi que des montants dus a
partir de cette date, par‘les débiteurs privés congolais pour le service de leur dette
extérieure due aux pays créanciers participants ou observateurs ou a leurs institutions
appropriées, ou bien garanlie par ces derniers, pour Iesquelles les paiements
correspondants en monnaie locaie ont eté ou seront deposes & la Banque Centrale de la
République Démocratique du Congo.

—
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V- MISE EN OEUVRE

Les modalités du rééchelonnement ou du refinancement-seront fixées dans
des accords bilatéraux a conclure par le Gouvernement ou ies organismes appropriés de
chacun des pays créanciers participants avec le_ Gouvernement de la Repubhque
Démocratique du Congo sur ja base des principes sur\mnts

1. le Gouvernement ou les institutions appropriées de chaque pays créancier
participant : . .
- soit refinancera les dettes, par mise a la disposition du Gouvernement de
la Republique Démocratique du Congo de nouveaux financements, conformément aux
échéanciers de paiement existants, durant la période de consolidation et pour les
pourcentages indiqués ci-dessus. Ces financements seront remboursés par le
Gouvernement de la République Démocratique du Congo conformément aux termes et
conditions fixés a l'article i paragraphe 2 ;

- soit rééchelonnera les échéances correspondantes.

a rafinanramant
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seront fixés dans les "accords bilatéraux que le Gouvemement de la République
Democrathue du Congo et les Gouvernements ou organismes appropriés des pays
créanciers participants s'efforceront de conciure dans les mellleurs délais et, en tout cas,

avant le 317 mars 2003.

3. Chaque pays créancier participant se réserve le droit de changer l'option
choisie parmi les options décrites & l'article Il paragraphes 2. A/ et 2. B/ ci-dessus, au plus
tard 2 la date de signature de l'accord bilatéral correspondant.

4. a) Les dispositions du présent Procés-Verbal agréé s'appliqueront pour la
periode allant jusqu'au 30 juin 2003 a [a condition que le Gouvernement de la République
Démocratique du Congo continue d'avoir un accord approprié avec le FMI ;

: b) elles continueront également a s'appliquer pour la péricde du 1% juillet
2003 au 30 juin 2004 a ta condition que le Conseil d’Administration du FM! ait approuvé
avant le 30 septembre 2003 la deuxiéme revue de I'accord au titre de la Facilité pour la
Réduction de la Pauvreté et pour la Croissance avec le Gouvernement de la République
Démocratique du Congo, et que la République Démocratique du Congo ait effectué a
bonne date tous les paiements prévus par le présent Procés-Verbal agréé ;

c) elles continuerant également a s'appliquer pour la période du 1% juiliet
2004 au 30 juin 2005 a la condition que le Conseil d'Administration du FM!I ait approuve
avant le 30 septembre 2004 fa quatrieme revue de l'accord au titre de 12 Facilité pour la
Réduction de la Pauvreté et pour la Croissance avec ie Gouvernement de la République

. Démocratique du Congo, et que la République Démocratiqie du Congo ait effectué a

bonne date tous les paiements prévus par le présent Procés-Verbal agréé ;

d) a cette fin, le Gouvernement de la République Démocratique du Congo
est d'accord pour que le FMI informe le Président du Club de Paris de I'état des relations
entre le Gouvernement de la République Democratique du Congo et le FMI.
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5. Les pays-créanciers participants sont d'accord pour porter la réduction de
dette du présent accord aux termes de Cologne dés que la République Démocratique du
Congo alleindra son point de décision au titre de I'initiative renforcée sur la dette des
pays pauvres trés endettés, a la condition que le Gouvemement de la République
Democratique du Congo maintienne des relations satisfaisantes avec les pays créanciers
participants et le FMI.

6. Les représentants des Gouvernemeénts des pays créanciers participants et
les représentants du Gouvernement de la République Démocratique du Congo sont
convenus de recommander a leurs Gouvernements ou organismes appropriés d'ouvrir
dans les meilleurs délais les négociations bilatérales et de les conduire sur la base des
principes énoncés ci-dessus.

Fail & Paris, ce jour, le 13 septembre 2002
en deux versions, en jangues francaise et
anglaise,

les deux textes faisant également foi,

Le Président du Club de Paris Le Chef de la Délégation

de ia République Démocratique
o & F

u Cong
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Délegation des Etats-Unis : Délégation de la Norvégé
d’Amérique

| /,77,%. ";34,‘..& '{V{%ﬁ__

Délegation des Pays-Bas

—

’

Délégation de I'ltalie -Délégation du Royaume-Uni
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Délégation du Japon Délégation de la Suéde
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Delégation de la Suisse
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Notes de confexte .

1. Le Club de Paris s'est réuni pour la premiére fois en 1956. Il s'agit d'un groupe informel de
gouvernements créanciers des pays industrialisés. Hl se réunit mensuellement a Paris avec des pays débiteurs
alin de convenir avee eux d'une restructuration de leur dette.

2. Les membres du Club de Paris qui ont participé au réaménagement de la dette de la République
Democratique du Congo étaient les représentants des gouvernements de FAllemagne, de I'Autriche, de la
Belgique, du Canada. de IEspagne des Etats-Unis dArnerfque de la France, de lltalie, du Japon de la
Norvége, des Pays-Bas, du Royaume-Uni, de la Suéde et de la Suisse. Le Brésil, qui est également un
créancier de la République Démocratique du Congo, était également représenté.

observaleurs & cette réunion étaient deg représentants dses gouvernements du Dapnm:rk_ ot de

Les eurs a cell 1 elaent aeg f esenianis des

ta Fédérabon de Russie ainsi que du Fonds Monétaire International, de la Banque internationale pour ia
Reconstruction et le Développement, de Ila Banque Alfricaine de Développement, de la Commission
Européenne, du Secrétariat de la CNUCED et de I'Organisation de Coopération el de Développement
Economique.

La deélegation de Ja Républigue Démocralique du Congo était conduite par Monsieur Mbuyamu
MATUNGULYU, Minisire de I'Economie, des Finances et du Budget. La réunion était présidée par Monsieur
Ambroise FAYOLLE, Sous-Directeur a 1a Direction du Trésor au Ministére de PEconomie, des F:nances et de
Industrie frangais, Vice- Président du Club de Paris.

Notes techniques

1. L'arrangement au titre de I3 Facilité pour la Réduction de 1a Pauvreté et pour la Croissance
conclue par la Républigue Démocratique du Congo avec le Fonds Monétaire International a été approuve par le
Conseil d'Adminislration du Fonds le 12 juin 2002,

- 2. Le stock lotal de la detle publique de la Républiqgue Démocratique du Congo est estimé & environ
14,3 milhards de dollars a fin 2001. Le stock de la delte due aux créanciers du Club de Paris est estimé au
30 juin 2002 & 10.190 millions de dollars dont 8015 millions de dollars de dette pré-date butoir et 1170 millions
de dollars de dette post-date butoir).

La date butoir (30 juin 1983 pour la République Démocratique du Congo) est utilisée par ies
créanciers du Club de Paris pour les besoins internes des accords en Club de Paris. Lorsqu'un pays débiteur
¥ conlre pour la premiére fois les créanciers du Club de Paris, une « date butoir » est définie et elle n'est pas

tiifiée lors des iraitements ultérieurs en Club de Paris et les crédits accordés aprés cette date butoir ne
“peuvent pas faire I'objet d'un rééchelonnement. Ainsi, la dale butoir permet de restaurer I'accés au crédit de ces
pays debileurs.

3. Les taux d'intéréts & appliquer au rééchelonnement doivent étre négociés par le gouvernement
de la Republigue Démocratique du Congoe dans les accords bilatéraux de mise en ceuvre de I'accord en Club de
Paris. Les préls d'APD seront rééchelonnés & un taux concessionnel au moins inférieur au taux des contrals
d'origine. Les autres contrals seront rééchelonnés 4 un taux de marché [appelé « taux approprié de marché »),
pefini sur la base du taux sans risque pour la monnaie considérée, plus une marge correspondant au coit de

yestion,

4 Comme dans tout accord du Club de Pars, la République Démocratique du Congo s'est
¥ngagée 3 rechercher un trailement comparable de la part de ses créanciers non membres du Club de Paris.
=u cas present, I'application d'un traitement comparable impliquera une contribution équivalente des créanciers
slaléraux non membres du Ciub de Paris et de ses créanciers commerciaux. La délegation de la Republique
Yémocratique du Congo a indiqué sa volonté de renconirer ces créanciers dans le meilleur delai afin de
jegocier les lermes d'un futur rééchelonnement,
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ACCORD DE_RESTRUCTURATION DE DETTE ENTRE LE CLUB DE PARIS
ET LA REPUBLIQUE DEMOCRATIQUE DU CONGO

Les creanciers du Club de Paris sont convenus le 13 septembre 2002 avec le
\ouvernement de la République Démocratique du Congo d'un accord de rééchelonnement de sa

dette publique exiérieure, suile 3 l'approbation d'un arrangement au titre de la Fagilité pour la

Reéduction de ta Pauvreté et pour la Croissance du Fonds Monétaire International Ie 12 juin 2002.

Cet accord traite environ 8980 millions de dollars, dont environ 16% au litre des préis
d'APD. Ce montant consiste en 8490 millions de dollars d'arriérés en pringipal, intéréts et intéréts de
retard au 30 juin 2002 et 490 millions d'échéances en principal et en intéréts dues entre le 1 juillet

2002 et le 30 juin 2005.

Cet accord a été conclu selon les termes dits de « Naples » ! les préts d'APD pré-date
butoir doivent étre remboursés sur 40 ans, dont 16 ans de grice a un taux d'intérét au moins aussi
favorable que ie taux concessionnel de ces préts ; les échéances sur les crédits commerciaux pré-
date butoir sont traitées de maniére a obtenir un taux de réduction de 67% en prenant en compte les
traitements déja mis en ceuvre par le Club de Paris ; les montants restants sont rééchelonnés sur 23

ans dont 6 ans de grace a un taux d'intérét de marché.

_ Ce traitement va conduire a I'annulation immédiate par les créanciers du Club de Paris
/’Dwiron 4640 miliions de dollars sur la delte extérieure de la République Démocratique du Congo.
u;" mesures réduisent le service de la dette due aux créanciers du Club de Paris enire le 30 juin
2u.2 et le 30 juin 2005 de 9090 & 380 millions de dollars. Les montants restants correspondent & une
parlie des intéréts dus sur les montants rééchelonnés, et au service de la dette post-date buteir a

panir de 2003.

Le Gouvemement de la République Democratigue du Congo s'est engagé a rechercher
auprés de ses autres créanciers extérieurs, c'est-a-dire les créanciers bilatéraux non membres du
Club de Paris, les banques et les fournisseurs, un traitement comparable.

! Les créanciers du Club de Paris ont donné leur accord pour porler fe taux de réduction de
faccord a 90% (termes dit de Cologne) deés que la République Démocratique du Conge aura atteint
le point de décision de linitiative renforeée sur la dette des pays pauwres trés endeltés. Les

réanciers soulignent Iimportance qu'ils attachent & la mise en ceuvre satisfaisante du programme
lF(‘.o.-'mr'mql.xe de la Reépublique Deémocratigue du Congo et de sa strategre de réduction de la

pauvrelé.

Contact ' Delphine d’Amarzil, Secrétaire Générale du Club de Paris
Tél. : 33.1.44.87.73.61 - Fax : 33.1.53.18.36.04
www.clubdeparis.org
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AGREED MINUTES
ON THE CONSOLIDATION OF THE DEBT
OF THE DEMOCRATIC REPUBLIC OF CONGO
25 February 2010

i- A/ PREAMBLE

1. The rapresentatives of the Governments of Austria, Belglum, Brazil,
Canada, Denmark, France, Germany, laly, Japan, the Netherlands, Norway, the Russian
Federation, Spain, Sweden, the United Kingdom and the United States of America,
hersinafter referred to as "Participating Creditor Countries”, met in Paris on 24 and 25
February 2010 with representatives of the Government of the Democratic Republic of
Congo in order to examine the request to alieviate the external debt service obligations ot
this country. Observers of the International Monetary Fund (IMF), the International

Development Association (IDA} and tha African Development Bank (ADB) also attended
the mesting.

2. The Government of the Democratic Republic of Congo described the
serlous economic and financial difficulties faced by its country and its strong
determination to reduce the sconomic and financial imbalances and to reach the targets

of the program supported by an Arrangement under the Exiended Credit Facility (ECF)
with the Internaticnal Monetary Fund (IMF).

3. The representatives of the IMF described the Democratic Republic of
Congo's economic situation and the major alements of the adjustment program adopted
by its Government and supported by an Arrangement under the ECF. The three-year
Arrangement, approved by the Executive Board of the IMF on 11 December 2009,
involves specific commitments in both the economic and financial fields.

4. The represeniatives of the Governments of the Participating Credilor
Countries noted the strong measures of adjustment in the economic and financial
programme adopted by the Government of the Democratic Republic of Congo and
stressed the importance they attach to the continued and full implsmentation of this
programme,

§. They took note of the Democratic Republic of Congo's chronic balance of
payments problems and very heavy indebtedness, in conjunction with very low per capita
income. They also took note of the commitment of the Government of the Democratic

Republic of Congo to devote the resources freed by this exceptional treatment of the debt '

to the priority areas identlfied in the country's development and poverty reduction
strategy. For this purposse, the Government of the Democratic Republic of Congo agreas

that the IMF and the |DA shall inform the Chalrman of the Paris Club regarding the use of
these resources.

6. It is recailed that, consistent with tha framework of the Enhanced HIPC
Initiative, the interim relief granted by creditors shall be credited against the total refie
that will be required g4 the Completion Point.
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B/ DEFINITIONS

1. For the purpose of these Agreed Minutes, "the Appropriate Market Rate"
means the rate, rounded to the nearest 1/16th of a point, and conditions of interest, which
will be determined bilaterally betwean the Governmant of the Democratic Republic of
Congo and the Governmant or the appropriate institutions of each Participating Creditor
Country.

2. The authenticated Tables A1 and D2 attached to these Agreed Minutes
form en integral part of these Agreed Minutes. As concerns the repayment schedules
indicated in Tables A1 and D2, it is undarstoed that "semester” means a period of six
succassive months. The first semester referred to in the Tables is the psriod beginning on
1* July 2011, For each semester, It is understood that the due date is the first day of the
corrasponding semestar.

3. Late interast charges are those interest charges acecruing between the
contractuat payment date of Principal and interest due and not paid and a date to be fixed
in the bilateral agreaments to be concluded for the implementation of these Agreed
Minutes.,

(- RECOMMENDATIONS ON TERMS OF THE TREATMENT

in view of the serious payment difficulties faced by the Govemment of the
Democratic Republic of Congo, the representatives of the Participating Creditor Countries
agreed to recommend to their Governments or their appropriate institutions that they
provide debt raliaf for the Democratic Republic of Congo on the following terms:

1. Debts concerned
The debts to which this treatment will apply are the following:

&) commarcial credits, guaranteed or insured by the Governmenis of the
Participating Creditors Countries or their appropriate institutions, having an original
matutity of more than one year, pursuant 1o & contract or other linancial arrangement
concluded belore 30 June 1983; .

b} loans from Governments or appropriate institutions of the Partlcipating
Creditor Countries, having an orginal maturity of more than one year, pursuant to an
agreament concluded before 30 June 1983;

¢) Official Developmant Assistance (ODA) loans administered by IDA and
provided by the European Union member States according to the Council Decision
n® 79/195 EEC dated 21 December 1978;

d1) repayments of principal and interest dus as a result of the consclidation
agreements concluded according to the Agreed Minutes dated 23 June 1989, with the
axception of their Article |l paragraph 2.B/, between the Government of the Democratic
Repubtic of Congo apF the Governments of the Participating Craditor Countrias;
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d2) repayments of principal and interest due as a result of the conselidation
agresments concluded according to Article |l paragraph 2.8/ of the Agreed Minutes dated
23 June 1989 betwesn the Government of the Democratic Republic of Congo and the
Governmants of the Participating Creditor Countries;

e1) repayments of principat and interest due as a result of the consolidation
agreements concluded according to the Agreed Minutes dated 13 September 2002, with
the exception of their Asdicle Nl paragraphs 4.a1), 4.a2) and 4.c), between the
Govamnment of the Democratic Republic of Congo and the Govemments of the
Participating Creditcr Countries;

e2) repayments of principal and interest due as a result of the consolidation
agreements concluded according to Anicle lll paragraphs 4.a1) and 4.a2) of the Agreed
Minutes dated 13 September 2002 betwean the Government of the Democratic Republic
of Congo and the Governmants of the Particlpating Creditor Countries;

63) repayments of principal and interest due as a result of the consolidation
agreements concluded according to Article Il paragraph 4.c) of the Agreed Minules dated
13 September 2002 betwesen the Government of the Damocratic Republic of Congo and
the Governments of the Participating Creditor Countries;

f) repayments of principal and interest due as a result of the consolidation
agresments concluded according to the Amendment daled 22 November 2003 1o the
Agreed Minutes dated 13 Septembar 2002 between the Government of the Democralic
Republic of Congo and the Governmants of the Participating Creditor Countries.

It Is undserstood that the debts due by the private sector of the Democratic
Republic of Congo are no! concerned by these Agreed Minutes.

it is understoed that the debt service, due as a result of debls described
above and effected through special payment mechanisms or other external accounts, is
included in this treatment. Padicipating Creditor Countries will reschedule, refinance or
take other appropriate measures to ensure that this category of debt is treated in a
mannrer comparable to other debts subject to these Agreed Minutes,

2. Terms of the treatment
The debt relisf will apply as follows:

A/ As regards loans, cradits and consolldations not granted under Official

Development Assistanca (non ODA) conditions other than those covered by
paragraphs B/ and C/

a} 90% of the amounts of principal and interest (excluding late interest) due
from 1% July 2009 up to 30 June 2012 inclusive and not paid on credits, loans and
consolidations mentioned in Adicle §i paragraphs 1.a}, 1.b) and 1.d2) and not covered by
Aricle Il paragraph 2.0/ shall not need to be repaid by the Government of the Democratic
Republic of Conge. The remaining 10% will be rescheduled or refinanced. Repayment by
the Government of the Democratic Republic of Congo of the corresponding sums will be
made ag described/ixi Table A1;

~ .
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b) 85% of the amounts of principal and interest (excluding late interest) due
from 1% July 2009 up to 30 June 2012 inclusive and nol paid on consolidations mentioned
in Article Il paragraph 1.d1} and not covered by Article {l paragraph 2.0/ shall not need to
be repaid by the Government of the Democratic Republic of Congo. The remaining 15%
will be rescheduled or refinanced. Repayment by the Government of the Democratic
Republic of Congo of the corresponding sums will be made as described in Table A1;

¢) 70% of the amounts of principal and interest (excluding late interest) due
from 1™ July 2008 up to-30 June 2012 inclusive and not paid on consolidations mentioned
in Article It paragraph 1.e1) and not coverad by Article [l paragraph 2.0/ shall not need to
be repald by the Government of the Democratic Republic of Congo. The remaining 30%
will be rescheduled or refinanced. Repayment by the Government of the Democratic
Republic of Congo of the corresponding sums will be made as described in Table A1;

d) the rates and the condilions of interest on the rescheduling or
refinancing arrangements covered by paragraphs a), b) and c) above wili be determined
bilaterally between the Government of the Democratic Republic of Congo and the
Government or the appropriate institutions of the Participating Creditor Countries on the
basis of the Appropriate Market Rate.

B/ As regards arrears due on credils, loans and consolidations not granied
under Officlal Development Assisiance {non ODA) conditions cther than those
covered by paragraph C/

a) As regards amounts due on credits, loans and consolidations mentioned
in Article Il paragraphs 1.a), 1.b) and 1.d2) and not coverad by Arlicle il paragraph 2.0/ :

i} 100% of the amount of principal and interest {including late interest)
due as ot 30 June 2009 inclusive and not paid will be deferred until
after 1" July 2012 and repaid as follows:

- 20% on 31 December 2012
- 20% on 31 December 2013
- 20% on 31 December 2014
- 20% on 31 December 2015
- 20% on 31 December 2016.

li) 45% of the amounts of principal and interest {including late intarest)
due as of 30 June 2009 Inclusive and not paid defarred in
accordance with paragraph i) will be cancelled at the time of the
completion of the first review of the Arrangement under the ECF;

iiiy 45% of the amounts of principal and interest (including late interest)
due as of 30 June 2002 inclusive and not paid deferred In
accordance with paragraph i) will be cancelled at the time of the
completion of the second review of the Arrangement under the ECF;

iv) the remaining 10% will be rescheduled or refinanced. Repayment by
the Government of the Democratic Republic of Congo of the
_Corresponding sums will be made as described in Table A1;



b) As regards amounts due on credits, loans and consolidations mentioned
in Article 11 paragraph 1.d1) and not covered by Article || paragraph 2.0/

i} 100% of the amount of principal and interest {including late interest)
due as of 30 June 2009 inclusive and not paid will be deferred until
after July 2012 and repaid as foliows:

- 20% on 31 December 2012
- 20% on 31 December 2013
- 20% on 31 December 2014
- 20% on 31 December 2015
- 20% on 31 Dacember 2016.

i) 42.5% of the amounts of principal and interest (including late interest)
due as of 30 June 2009 inclusiva and not paid and deferred in
accordance with paragraph i) will be cancelled at the time of the
completion of the first review of the Arrangement under the ECF;

i) 42.5% of the amounts of principal and interest (including late interest)
due as of 30 June 2009 inclusive and not paid and deferred in
accordance with paragraph i) will be cancelied at the time of the
completion of the second review of the Arrangement under the ECF;

iv) the remaining 15% will be rescheduled or refinanced. Repayment by
the Govemment of the Democratic Republic of Congo of the
corresponding sums will be made as described In Table A1;

c) As regards amounls due on credits, loans and consolidations menlioned
in Article 1l paragraph 1.e1) and not covered by Arlicle il paragraph 2.D/:

i) 100% of the amount of principal and interest {including late Interest)
due as of 30 June 2009 inclusive and not paid will be deferred until
after July 2012 and repaid as follows:

- 20% on 31 December 2012
- 20% on 31 Decamber 2013
- 20% on 31 December 2014
- 20% on 31 December 2015
- 20% on 31 December 2016.

ii) 35% of the amounts of principal and Interest {including late interest)
due as of 30 June 2009 inclusive and not paid and deferred in
accordance with paragraph i) will be cancelled at the time of the
completion of the first review of the Arrangement under the ECF;
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iii) 35% of tha amounts of principal and interest (including late interest)
due as of 30 June 2009 inclusive end not paid and deferred in
accordance with paragraph i) will be cancelled at the time of the
complstion of the sscond review of the Arrangement under the ECF;

iv) the remaining 30% will be rescheduled or refinanced. Repayment by
the Government of the Democratic Republic of Congo of the
corresponding sums will be made as described in Table A1;

d} No interest will be charged on the amounts deferred in accordance with
paragraphs a}, b) and ¢} above.

C/ As regards consolidations not granted under Officlal Development
Assistance (non ODA) conditions mentioned in Article Il paragraph 1.1)

a) 100% of the amounts of principal and Interest {including late interest)
due as of 30 June 2009 inclusive and not paid and 100% of the amounts of principal and
interest {(excluding late interest) dus from 1* July 2009 up to 30 June 2012 inclusive and
not paid on consolidations mentioned in Aricle Il paragraph 1.1) and not covered by
Article Il paragraph 2.C/ will be rescheduled or refinanced. Repayment by the
Government of the Democratic Republic of Congo of the corresponding sums will be
made as described in Table A1;

b} the rates and the conditions of interest on the rescheduling or
refinancing arrangements covered by paragraph a) above will be determined bilaterally
between the Government of the Democratic Republic of Congo and the Government or
the appropriate institutions-of the Participating Creditor Countries on the basis of the
Appropriate Market Rate.

D/ As regards credits, loans and consolidations under Officlal Development
Assistance conditions (ODA)

a} The present paragraph applies to QDA credits, loans and
consolidations, according to OECD definition, extended to the Government of the
Democratic Republic of Congo by the Governments or appropriate institutions of the
Parti)cipating Creditor Countries, mentioned in Article Il paragraphs 1.b), 1.c}, 1.d1) and
1.e1);

b} recognizing the great value of contributions already made by the
Participating Creditor Countries, through various means, in order to alleviate furlher the
burden of servicing these debts, 100% of the amounts of principal and interest (including
late Interest) due and not paid as of 30 June 2009 inclusive and 100% of the amounts of
principal and interast (excluding late interest) due from 1¥ July 2009 up to 30 June 2012
inclusive and not paid on credils, loans and consolidations mentioned in paragraph a)
above with the exception of the loans mentioned in Asticle Il paragraph 1.c) shall be
rescheduled or refinanced. Repayment by the Government of the Democratic Republic of
Congo of the corresponding sums shall be made as described in Table D2:
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c) recognizing the great valus of coniributions already made by the
Participating Creditor Countries, through various means, in order to allsviate further the
‘burden of servicing these debts, 100% of the amounts of principal due from 1 July 2009
up to 30 June 2012 inclusive and not paid on loans mentioned in Article !l paragraph 1.c)
shall be rescheduled. Repayment by the Government of the Democratic Republic of

Congo of the corresponding sums shall be made as described in Table B2;

d) the rates and the conditions of intersst on the rescheduling or
refinancing arrangements covared by paragraph b) above shall be determined bilatarally
between the Government of the Democratic Republic of Conge and the Governmants or
appropriate Institutions of the concerned Participating Creditor Countries. These rates
and conditions of interest should be at least as favourable as the concessional rate
applying to those loans.

3. Debt swaps

On a voluntary and bilateral basis, the Government of each Parlicipating
Creditor Country or its appropriate institutions may sell or exchange, in the framework of
debt for nature, debt for aid, dabt for equity swaps or othar local currency debt swaps:

() the amounts of outstanding loans and consolidations mentioned in
Articte |] paragraph 1 with the exception of those mentioned in its paragraph 1.c) as
regards ODA debts;

(i) the amounts of other outstanding credits, loans and consolidations
mentioned in Article Il paragraph 1 with the exception of those mentioned in its paragraph
1.c), up to 20% of the amounts of outstanding loans, credits and consolidations as of
30 June 2009 or up to an amount of 20 milllon SDR, whichaver is higher.

Iil- GENERAL RECOMMENDATIONS

1. The Democratic Republic of Congo was declared eligible to the
Enhanced HIPC initiative by the IDA and the IMF in 2002 and was declared to have
reachad its Decision Point in July 2003. In this context, the Government of the
Democratic Republic of Congo commits to sesk promptly from all its external creditors
which are not participating in these Agreed Minules, their appropriate contribution in
terms of debt relief to the enhanced HIPC initiative, on top of traditional debt relief
mechanisms and consistent with the proportional burden sharing based on their rofative
exposure in net present value of lotal external debt al Decision Point after the full use of
traditional debt relief mechanisms,

The appropriate nature of tha debt relief provided will be assessed not only
on the basis of the reduction in the net present vaiue of the debt as computed under
Apptopriate Market Rate, but also on the terms of repayment of the debts not cancelled,
For this purpose, all relevant elements will be taken into account, including the level of
cash payments received by those creditors as compared to their share in the Democratic
Republic of Congo’s extemal debt, the nature and characteristics of all treatment applied,
including debt buy backs, and all charactaristics of the reorganized claims and in
particular their repayment terms whatever forms they take and in general the financial
relations between the Demacratic Republic of Congo and creditor countries not listed in
these Agreed Minutes.
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Consequently, the Government of the Democratic Republic of Congo
commits not to accord any category of creditors -and in particular craeditor countries not
participating in these Agresd Minutes, commercial banks, suppliers, bondholders and

litigating creditors- a treatment more favourable than that accorded to the Participating

Creditor Countries.

2. The Govermment of the Democratic Republic of Congo will establish a
structure dedicated to the negotiations with the other creditors mantioned in Article Il
paragraph 1. The Governmant of the Democratic Republic of Congo will cantact all these
other creditors to obtain from them the effort required of them in the framework of the
HIPC Initiative. In particuiar, the Government of the Democratic Republic of Congo will
make public a contact point for all its creditors.

The Governmert of the Democratic Republic of Congo will regufarty Inform
the Paris Club of the progress accomplished in the negotiations with the othar creditors
mentioned in Article Ill paragraph 1. Every six months during the three years following the
entry into force of these Agreed Minutes, the Govarmment of the Democratic Republic of
Congo will transmit to the Parls Club Chalrman a writlen document taking stock of tha
negotiations with the other creditors mentioned In Article 1If paragraph 1 including:

- the name of each creditor concerned (excepl for bondholders that will be
treated as a group) and the amount of debt relief expected in the framework of the HIPC
Initiativa;

- the status of the negotiations with each creditor (date of contact, date of
past and future mesetings, possible litigations);

- the description of possible difficulties or request for technical assistance;

- all characteristics "of signed agresments with the other creditors
mentioned In Article |1t paragraph 1;

. - the strategy chosen 1o obtain a progress of these negotiations in tha next
six months,

3. Upon request of a Participating Creditor Country or of the Chafrman of the
Paris Club, each Participating Creditor Country agrees 1o make available a copy of Its
bilateral agreement to the Secretariat of the Paris Club who will inform other Participating
Creditor Countries. The Government of the Democratic Republic of Congo acknowledges
this arrangement.

4. The Government of ths Democratic Republic of Congo undertakes to pay
ail debit service due on loans, credits and consolidations pursuant to conltracts or other
financial arrangements payable on cash terms, extended or guarenteed by the
Governments of the Participating Creditor Countries or their appropriate institutions, and
rot reorganized under Article It paragraph 2 of these Agreed Minutes as follows:
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a) 100% of the amounts of principal and Interest (including late Interest)
due as of 30 June 2009 inciusive and not paid on credils and loans having an original
maturity of more than one year, exended pursuant to a contract or other financial
arrangement concluged atter 30 June 1983 and 100% of the amounts of principal and
interest (including late interest) due as of 30 June 2009 inclusive and not paid on
consolidations mentioned In Article Hl paragraph 1.e2) shall be deferred and repald as
follows:

- 8% on 31 May 2010; - 1% on 31 May 2011;

- 1% on 31 May 2012; - 18% on 31 May 2013;
- 18% on 31 May 2014, - 18% on 31 May 2015;
- 18% on 31 May 2016:; - 18% on 31 May 2017.

b} 100% of the amounts of principal and interest (including late interest)
due as of 30 June 2009 inclusive and not paid on credits and loans having an ofiginal
maturity of one year or less and on consolidations mentioned in Article Il paragraph 1.63)
shall be deferred and repaid as follows:

- 8% on 31 May 2010; - 1% on 31 May 2011;

- 1% on 31 May 2012; - 18% on 31 May 2013;
- 18% on 3t May 2014; - 18% on 31 May 2015;
- 18% on 31 May 2016; - 8% oin 31 May 2017,

c) Subject to the implementation of Arlicle IV paragraph 3, 100% of the
amounts of principal and Interest (excluding late intersst) due between 1* July 2008 and
30 June 2012 inciusive and not paid on credits and loans having an criginal maturity of
more than one year, extended pursuant to a contract or other financial arrangement
concluded after 30 June 1983 and 100% of the amounts of principal and interest
(excluding late interast) due between 1* July 2009 and 30 June 2012 Iinclusive and not
paid on consolidations mentioned in Article || paragraph 1.e2) shall be deferred and
repaid as follows:

- 20% on 31 Dacember 2012
- 20% on 31 December 2013
- 20% on 31 December 2014
- 20% on 31 December 2015
- 20% on 31 December 2016.

d) Subject to the implementation of Aricle IV paragraph 3, 100% ol the
amounts of principal and interest (excluding late interest) dus between 1* July 2009 and

30 June 2012 inclusive and not paid on consolidations mentioned in Article Il paragraph
1.63) shall be deferred and repaid as follows:

-]
- 20% on 31 Dacembear 2012

- 20% on 31 December 2013
- 20% on 31 December 2014
- 20% on 31 December 2015
- 20% on 31 Decernber 2018.
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e) Subject to the implementation of Article IV paragraph 3, 100% of interest
accruing between 1% July 2008 and 30 June 2012 inclusive on consolidated amounts
referred to in Aricle Il paragraph 2 and on deferred amounts referred to in Article Il
paragraphs 4.a), 4.b), 4.¢) and 4.d} shall be deferred and repaid as follows:

- 20% on 31 December 2012
- 20% on 31 December 2013
- 20% on 31 Decernber 2014
- 20% on 31 December 2015
- 20% onh 31 Decembar 20186.

1) the rates and the conditions of interest on the deferrals mentioned in
paragraphs &), b), cj, d) and e) sbove will be delermined bilaterally between the
Government of tha Democratic Republic of Congo and the Government or the appropriate
institutions of the Participating Creditor Countries on the basis of the Appropriate Market
Rate as regards loans not granted under ODA conditions, and should be at least as
favourable as the concessional rate applying to those loans as regards loans granted
under ODA conditions.

5. The Government of the Democratic Republic of Congo undertakes to pay
the amount due in accordance with paragraphs 4.a) and 4.b) on 31 May 2010 even if
hilateral agreements implementing these Agreed Minutes have nat yat bean signad at this
date.

6. The Government of the Democratic Republic of Congo undertakes to pay
all debt service due and not paid as of 24 February 2010 on credits, loans and
consalidations or pursuant to contracts or other financial arrangements payable on cash
ferms, extended or guaranteed by the Governments of the Participating Creditor
Countries or thelr appropriate institutions, and not covered by Article |l paragraph 2 or
Article 1l paragraph 4 as soon as possible and, in any case, no later than 31* May 2010.
Late interest shall be charged on those amounts.

V- IMPLEMENTATION

The detailed arrangements for the rescheduiing or refinancing of the debts
will be accomplished by bilateral agreements to be concluded by the Govemment or the
appropriate institutions of each Participating Creditor Country with the Government of the
Democratic Republic of Congo on the basis of the following principles:

1. The Govemment or the appropriate institutions of each Participating
Creditor Country will:

- either refinance debts by placing new funds at the disposal of the
Government of the Democratic Republic of Congo, according to existing payment
schedules, during the reorganization period and for the above-mentioned percentages of
payment. These funds will be repaid by the Government of the Democratic Republic of
Congo according to the terms and conditions set out in these Agreed Minutes;

- or reschedule the corresponding payments.
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2. All other matiers involving the rescheduling or the refinancing of the debts
will be set forth in the bliateral agreements which the Government of the Democratic
Republic of Congo and the Governments or the appropriate Institutions of the
Participating Credilor Countries will seek to conclude with the least delay and in any case
before 31 August 2010.

3.8) The provisions of these Agreed Minutes will apply until 30 June 2010
inclusive provided that the Government of the Democratic Republic of Congo continues to
have an Arrangement under the ECF with the IMF;

b) they shall also continue 1o apply from 1* July 2010 up to 30 June 2011
inclusive, provided that:

-the IMF has compisted after ¥ July 2010 and before
31 Decemnber 2010 a review of the Arrangement under the ECF, and

- the Government of the Democratic Republic of Congo has sent a
repont on the progress accomplished in the nagotiations with each of its external creditor
or category of external creditors that are not participating in these Agreed Minutes o the
Paris Club every six months, in advance of the reviews, in accordance with Article il
paragraph 2 of these Agreed Minutes, and

- the Government of the Democratic Republic of Congo has made on

due date the payments to the Participating Creditor Countries referred to in these Agreed
Minutes;

¢) they shall also continue to apply from 1* July 2011 up to 30 June 2012
inclusive, provided that:

-the IMF has completed after 1" July 2011 and " before
31 December 2011 a review of the Arrangement under the ECF, and

- the Government of the Democratic Republic of Conge has sent a
report on the progress accompiished in the negotiations with each of its external creditor
or categary of external creditors that are not participating in thess Agreed Minutes to the
Parls Club every six months, in advance of the reviaws, in accordance with Article il
paragraph 2 of these Agread Minutes, and

- the Government of the Democratic Republic ol Congo has made on

due date the payments to the Participating Creditor Countries referred to in these Agreed
Minutes;

d} for this purpose, the Government of the Democratic Republic of Congo
agrees that the IMF will inform the Chairman of the Paris Club regarding the status of its
relations with the IMF,
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4. Given the decision by Paris Club Creditors to contribute to the exceplional
assistance in favour of the Government of the Democratic Republic of Congo under the
Enhanced HIPC Initiative, the Participating Creditor Countries declare their readiness in
principle to hold a meeting following the Completion Point designed to examine the
question of the Democratic Republic of Congo's outstanding debt stock and to make the
necessary effort in favour of the Democratic Republic of Congo to aliow it to reach the
objective of its debt sustainability In the context of an equitable burden sharing among
creditors, provided that;

- the Government of the Democratic Republic of Congo maintains
satisfactory relations with the Participating Creditor Countries and a sound adjustment
track record;

- the Executive Boards of the IMF and the IDA decide that the Democratic
Republic of Congo has reached its Completion Point under the enhanced HIPC initiative.

5. The representatives of the Government of each Participating Creditor
Country and of the Government of the Democcratic Republic of Congo agree to
recommend to their respective Governments or appropriate institutions that they initiate
bilateral negotiations at the earliest opportunity and conduct them on the basis of the
principles set forth herein,

Done in Paris, on 25 February 2010
in two varsions, English and French,
bath texts equally authentic,

The Co Chairparson The Head of the Delegation
of the Paris Club of the Democratic Republic of Congo

Delphine d’AMARZIT César LUBAMBA NGIMBI

Delegation of Austrl Deiegation of Belglum
Kart-Heinz K Eddie BOELENS

I
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Delegation of Brazil Delega!lon of the Netharlands
Inés MAIA
.
Delegation of Canada
Phitippe HALL Nikolai @strat OWE
Q) WA @ Cwe
Delegation of Denmark Delegation of the Russian Federation
Niklas Borker BJERRE Dimitry MAXIMOV
Delegation of France . Delegation of Spain
Claire CHEREMETINSKI Luis de FUENTES LOSADA
Delegation of Germany Delegatlon of Sweden
Dirk BERG Lars LUND
M 0(44/1 { é }
v \/
Delegation of italy Delegation of the United Kln£dom
silio T Edward WILSON
Delegation of Japan ' Delegation of the United States of America
Keiji SHIBATA Thomas ENGLE

F o 5L “%’“‘*’j;fé
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ke
CLUB DE PARIS Il
ILUU I PARISCLUB

PRESS RELEASE

THE PARIS CLUB AND THE DEMOCRATIC REPUBLIC OF CONGO
AGREE TO A DEBT RESTRUCTURING UNDER
THE ENHANCED HEAVILY INDEBTED POOR COUNTRIES [NITIATIVE

Paris Club creditors agreed on 25 February 2010 with the Government of the Democratic
Republic of Congo to a restructuring of its external public debt, following the approval by the
International Monetary Fund {IMF) of a new three-year arrangement under the Extendsd Credit
Facility on 11 December 2004.

This agreement has been concluded under the so called "Cologne terms” designed by
the Parls Club for the implementation of the HIPC initiative interim debt relief. It treats around
USD 2,857 million (arrears and maturities) and leads to the cancellation of USD 1,310 million and
the rescheduling of around USD 1,647 million over the period of the IMF program.

On an exceptional basis, considering the Democratic Republic of Congo’s limited capacity
of payment, creditors have also agreed to defer until after 1® July 2012 the repayment of
maturities due by the Democratic Republic of Congo on short term and post-cul off date debts,
as wall as a significant part of the arrears on thosa claims. They also agreed to defer all the
interest due on the amounts treated.

These measuras arg expected to reduce by 97% the debt service (including the arrears)
due by the Democratic Republic of Congo to Paris Club creditors between 1* July 2009 and
30 June 2012, :

The Democratic Republic of Congo is committed 10 devote the resources that otherwise
would have gone to Paris Club creditors to prionity areas identified In the country's poverty
reduction strategy paper. The Democratic Republic of Congo is also committed to seek
comparable treatment from its non Paris Club creditors.

Paris Club creditors expressed their readiness to reduce further the Democratic Republic
of Congo's stock of debt 1o allow K 1o achieve debt sustainability, as soon as it reaches the
completion point under the enhanced HIPC initiative.

Contact: Claire CHEREMETINSKI, Secretary General of the Paris Club
Tol.:33144877361 ~Fax: 33153183604
www.clubdeparis. org
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Background notes

‘ 1. The Paris Club was formed In 1956. 1t Is an Informal group of creditar governments from
major Industrialized countrias.

2. Tha membars of the Paris Club which participated In the reorganization of the Democratic
Republic of Conge's debt ware represantatives of the governments of Austria, Belgium, Canada, Denmark,
France, Germany, italy, Japan, the Netherlands, Norway, the Russlan Federation, Spaln, Sweden. the

United Kingdom and the United States of America, Brazll also participated in this reorganisation.

Obsarvers at the meeting were representatives of the intemnational Monstary Fund, the
intarnational Development Association and the African Development Bank.

3. The delegation of the Democralic Republic of Congo was headed by Mr. César LUBAMBA
NGIMB!, Minister of Urban Development and Housing. The meeting was chaired by Ms. Delphine
d'’AMARZIT, Co Chalrparson of the Paris Club, Assistant Secretary at the Treasury and Economic Policy
Dapartment of the French Ministry of Economy, Industry and Employment,

Technical notes

1. The Democratic Republic of Congo's economic program is supporied by a htee year
arrangement under the Exiended Credit Facllity approved by the Internafional Menetary Fund on
11 December 2009, The Democratic Republic of Congo reached the decision point under the enhanced
Haavily indebled Poor Countrias (HIPC) Initiative In July 2003.

2. The stock of dabt owsd to Paris Club creditors as of 30 June 2009 was sstimated to ba USD
6,520 miflion. :

3. The cut off date (30 June 1983 for the Democratic Republic of Congo) is used by Paris Club
creditors for the sole imemnal purposes of the Parls Club agreament. In accordance with Paris Club rules,
credits granted after this cut off date ara not subject to rescheduling or canceliation. The cut-off date Is
designed to protect credits granted by Paris Club creditors after this date. Kt therefore helps restore access
to credit for debtor countries alter a Paris Club treatment.

4. Under the Cologne terms, amounis due under debts not granted under Officiat Development
Assistance (ODA) conditions are treated so as fo feach a 90% canceliation rate taking into account
previous cancellations undertaken by Paris Club creditors, the remaining amounts are rescheduled over

23 years with a 6-year grace period. Tha amounts due under debts granted under QDA condllions are
reschedulad over 40 years with a 16-year grace pariod.
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CLUB DEPARLS 0%
T T PARISCLUB

PRESS RELEASE

THE PARIS CLUB AGREES ON A REDUCTION OF THE DEBT
OF THE DEMOCRATIC REPUBLIC OF THE CONGO IN THE FRAMEWORK
OF THE ENHANCED HEAVILY INDEBTED POOR COUNTRIES INITIATIVE

The representatives of the Paris Club creditor countries and Brazil met with the
representatives of the Government of the Democratic Republic of the Congo {DRC) on 17
November 2010 and agreed on a reduction of the debt foliowing the DRC having reached its
Completion Point under the enhanced initiative far the Heavily indebted Poor Countries (enhanced
HIPC Initiative} on 1 July 2010.

As a contribution to restoring the DRC's debt sustainability, the Paris Club creditors wil
provides a cancellation of USD 7 350 miltion, fuffilling all their commitments under enhanced HIPC
iniliative.

Paris Club creditors expressed their concern over business environment and urged the
government of the DRC to carry out further reforms {0 improve governance, strengthen the rule of
law and fight corruption which are further necessary conditions {o ensure a sustainable
development after the enhanced HIPC initiative. They noted the DRC's determination to implement
a comprehensive poverty reduction strategy and an ambitious economic program providing the
basis for susiainable economic growlh, including the commitment to improve governanhce and
business environment :

The case of the DRC's raised the issue of non cooperative behavier fram some
litigating creditors.

The government of the ORC committed to seek from all iis remaining external creditors
a lreatment comparable to HIPC debt relief,

The DRC committed to devole the additional resgurces coming from the debt
cancellation to priority areas identified in the country’s poverty reduction strategy paper

Contact: Vincent LEPAGE, Secretary General of the Paris Club
@ .33.14487.73.61 -&:331.53.18.36.04
wvw. clubdeparis.org
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Backqroestnd notes

1. The Paris Club was formed in 1856. It is an informal group of creditor governments from major
industrialized counlries. It mests on a monikly basis in Paris with debtor couniries in order to agree wilth them
on restructucing their delis,

2. The members of the Paris Club which participated in the reorganization of the Democtatic
Republic of the Congo's debt were representatives of the governments of Austria, Belglum, Canada,
Denmark, France, Germany, taly, Japan, the Netherlands, Norwvay, the Russian Federation, Spain, Sweden,
Switzerland, the United Kingdom and the United States of America. Brazil also participated In this
reorganisation and cemmitled lo provide its share of the effort under the Enhanced HIPC initiative.

Observers al the meeling were representatives of the government of Finland, as well as the

internationat Monetary Fund (IMF), the International Development Association (IDA). the African
Development Bank {AFD), the Organisation for Economic Go-operation and Development {OECD) and the
Secretariat of the UNCTAD.
\
3. The delegation of the Demeocraiic Republic of the Cango was headed by Mr MATATA
PONYQ Mapon, Minister of Finance. The meeting was chaired by Ms Delghine 'AMARZIT, Co Chairperson

of the Paris Club, Assistant Secretary at the Directorate-General of the Treasury of the French Ministry of

Ecanomy, Finance and {ndustry,

Technical notes

C g .

1. The Democratic Republic of the Congo's economic program is supported by an arrangement
under the Extended Credil Facility approved by the Executive Board of the International Monetary Fund
(IMF} on i1 December 2009.

2. The Demacratic Republic of the Cango's public externat debt was estlimated to be USD 13.70
billion as of end 2009 (source IMF and IDA docutnents). The debt owed te Paris Club creditors was
estimated to be USD 7.53 billion as of 1st July 2010 (source: Parls Cluby).

3. IDA-administered EU loans are included in this treatment,
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ATA DE ENTENDIMENTOS RELATIVA AS NEGOCIACOES
BILATERAIS ENTRE
A REPUBLICA DEMOCRATICA DO CONGO E A REPUBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL

1. De 14 a 18 de novembro de 2011, em Paris, a delegagio da Repiblica Democratica do Congo,
chefiada pelo Sr Jean MADEBU BUNGA MADRANDELE, Diretor-Geral Adjunto da Diregao
Geral da Divida Publica (DGDP), representando o governo congoiés, e a delegagio da Republica
Federativa do Brasil, chefiada pela Sra. Ines Aparecida Baptista DO NASCIMENTO,
Coordenadora-Geral da Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério da Fazenda, se
reuniram para negociar a divida bilateral da Repiblica Democrética do Congo vis-a-vis a
Republica Federativa do Brasil. A lista completa dos participantes encontra-se em anexo.

2. Os representantes congoleses descreveram a situagfo de seu pais, ressaltando as dificuldades
econdmicas e financeiras que estdo na origem do tratamento concessional da sua divida no
ambito da Ata de Entendimentos, assinada em Paris, em 17 de novembro 2010.

3. Os representantes da RDC demonstraram sua expectativa quanto 4 anulagdo de 100 % do
montante devido ao Brasil, como fizeram alguns paises membros do Clube de Paris.

4. Em resposta a essa demanda da delegac3o congolesa, a delegagao brasileira explicou os fatos
seguintes:

4.1. A impossibilidade de aplicar uma anulagiio de 100 %, uma vez que a lei brasileira ndo
permite a anulagdo total de dividas;

4.2. A respeito das disposigdes da Ata acordada no Clube de Paris, em 17 de novembro de 2010,
notadamente no Artigo IL1.g, que excepciona a anulagio de 100% da divida de curto prazo
devida pela RDC especialmente no caso do Brasil.

5. A delegagdo brasileira ressaltou que o acordo bilateral de 2002 foi assinado peio IRB-
Brasil Resseguros S.A. na qualidade de orgdo segurador dos créditos a exportagdo. As
modifica¢Oes institucionais ocorridas no Brasil implicaram a necessidade de consolida¢io do
mencionado acordo com o acordo a ser assinado relativo 3 AM-FEV2010 para apresentagdo ao
Senado.

6. Apos as discussdes, as partes concordaram sobre o seguinte:
o1 A it A AL I
.. A SILUALdU Ud Ulviud L.Ullg

a) Atrasados em 30 de junho de 2009
- Principal: US$ 1.053.137,66;

- Juros: US$ 150.494,20;
- Juros de Mora: US§  107.649,26;
Total: US$ 1.311.281,12.

b) Vencimentos no periodo de 01de jutho de 2009 a 30 de junho de 2012
- Principal : USS 210.627,53;
- Juros : US$ 2.929,01;
Total : US$ 213.556,54.
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¢) Montante previsto dos juros com vencimento de 01 de julho de 2009 a 30 de junho de
2012 sobre os valores descritos nos itens (a) e (b) acima, capitalizados conforme a
Ata de Entendimentos do Clube de Paris, de 25 de fevereiro de 2010 (AM-FEV2010)
US$ 72.091,87;
6.2. O montante tota! reescalonado é de: US$ 1.311.281,12 + US$ 213.556,54 + US$
72.091,87 = US$ 1.596.929,53.

6.3. A AM-FEV2010 servira de base ao acordo a ser assinado entre as duas partes, levando-
se em consideragdo o mencionado no item 4.2 acima;

6.4. O acordo a ser assinado sera submetido a prévia aprovagio do Senado Federal brasileiro
€ requerera a assinatura do Ministro das Finangas da RDC.

6.5. As parcelas de 31 de maio de 2010 (8%), 31 de maio de 2011 (1%) e 31 de maio de
2012 (1%), da divida decorrente do artigo I11.4.b da AM-FEV2010 serdo pagas, o mais
tardar, at¢ um més ap6s a assinatura do acordo bilateral.

6.6. As demais parcelas vincendas decorrentes da AM-FEV2010 setfio pagas pela RDC
como segue:

6.6.1. Os atrasados até 30 de junho de 2009 (Principal + Juros + Juros de Mora),
segundo o Artigo II1.4.b) ; ser2o pagos como segue:
- 18 % em 31 de maio de 2013; - 18 % em 31 de maio de 2014; - 18 % em 31
de maio 2015; - 18 % em 31 de maio de 2016; - 18 % de 31 de maio de 2017.

6.6.2. Vencimentos de 01 de julho de 2009 a 30 de junho de 2012, conforme o Artigo
111.4.d) ; serdo pagos como segue: '
-20 % em 31 de dezembro de 2012 ; - 20 % em 31 de dezembro de 2013 ;
-20% em 31 de dezembro de 2014 ; - 20 % em 31 de dezembro de 2015 ;
- 20 % em 31 de dezembro de 2016.

6.6.3. Os juros de mora capitalizados, conforme o Artigo 1IL.4.e) , serdo pagos conforme
item 6.6.2. acima.

A delegagdo congolesa solicitou 4 delegagdo brasileira que a assinatura do acordo

bilateral ocorra o quanto antes possivel, preferencialmente antes de 30 de junho de 2012. A
delegacio brasileira ressaltou que o acordo bilateral sera assinado tdo logo aprovado pelo Senado
Federal brasileiro. Nesse sentido, se as duas partes julgarem necessario, uma préxima reunido
podera ser realizada no Brasil.

As negociagdes se desenvolveram numa atmosfera de total cordialidade entre as duas

partes as quais se mostraram satisfeitas pelos resultados dos trabalhos. A parte brasileira se
comprometen a enviar a Kinshasa, o mais rapidamente possivel, a minuta consolidada de acordo
bilateral de reescalonamento da divida.

Feito em Paris, em 18 de novembro de 2011, em dues
versdes, uma em portugués e a outra em francés, as duas
igualmente validas.
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Ines Aparecida Baptista DO NASCIMENTO l/J.em‘MT\'DE GA MADRANDELE
Pela delegacio da Repiblica Federativa do Brasil ~ Pela delegagao da Républigye Ddmocratique du\Congo

( \3 S g )

LISTA DE PARTICIPANTES
Delegacio da Republica Democritica do Congo
1. Jean MADEBU BUNGA MADRANDELE, Diretor Geral Adjunto da Diregdo Geral da

Divida Piblica (DGDP), Chefe da delegagio;
2. Hubert EFOMI ISEKOFAYA, Conselheiro encarregado da divida no Ministério das

Finangas;

3. Jean-Pierre MUKADI MUBENGA, Diretor do Departamento de Divida & Créditos
Exteriores na DGDP;

4. Jean-Piere MASINA LUVUALU, Sub-Diretor Responsével da Divisdo de Gestdo da
Divida Exterior na DGDP;

5. Gérard MOBALI MOLUAMBUKU, Diretor encarregado da operagio de redugdo da

ETIL SIS » T . PRI [ R Nl - T el e
Q1vIUd CALEIIUT IIV DallCy WOl dl AU VO LDAUAA).

Delegacdo da Republica Federativa do Brasil

1. Ines Aparecida Baptista DO NASCIMENTO, Coordenadora Geral da Secretaria de
Assuntos Intemnacionais — Ministério da Fazenda, Chefe da delegacao;

2. Mauricio Cardoso OLIV A, Procurador da Fazenda Nacional — Ministério da Fazenda;

3. Marcelo Azevedo YEH, Analista de Finangas e Controle, Secretaria do Tesouro
Nacional, Ministério da Fazenda;

4. Celeste Cristina BADARO, Ministério das Relagdes Exteriores — Divisdo de Cooperagédo
Financeira e Tributaria;



56

Tt

€S'6Z6965 T

OpRUOIEISIaY U0 [BT60TL
OPBUO|RISIDY FIUBIUQN pS'GSS ETZ
OprUO|eIsEDY AIVEIUAW ZTTBZ T1ET

OPE|nUY JULLUDIN %E'09

OpeUC|eIsIRY AURILON %KL'GE

LE'TB9 OV b
1971995552

PR SR
“.QN..QNO.mmm T
K, L L

SOpey|eIap sojnae)

>
F

191995552
TRV EVT T
00'9£S 199

“11Q7 QIGWAAOU 3p §T ‘sltd

Q107 WY sopezieydes sounr
TOOZ WV SOIUatUpUap
TO0Z WY 6002 3p oyun{ ap of wa sopeseny

ogdez) eydey
sounf
jedpupd

04 e 2 |iselg o 341U3 Sielaje|iq sOpIodY

OT-A93 WV

<002 WY



57

“TTQZ 0:quIaA0U 9P 3T 'Slied

CLUR (YsuTe6RE . - 7| 9emoasT- e dalsd 00°985 Trs Touni-ot
65'T6E €5 £1'506 9 00'9€5 THS KOOZO'E  WOOZN'ZT  IorUt6Z
26°199 B& 90 el DO'SES THS %E1ZL'y  wEITL'T  Tomisr
1w'sev ecH 00045 LI OO'9ES T¥S %IESP'E  Wigsy's  Toue-6T
f0'ocs €51 00'0pR 1T 00'9ES VS “O0ER'L  %I0ER'9 00-MIEL
$ELTO PEL RCEIL 61 O0'9ES THS %QelLz't  %EIIT9 ooveer
¥E'§55 071 61'0BE 8¢ QO'9ES TS %90¥9's  WOOPY'S  66In[-6T
£0'06% 101 6E'15T 91 0Q'9ES TrS %E096's  YPR9s'y 66wl
£6'900 611 56'789 ¥1 00’955 TS %O0SL'D  WOOSL'S  BEM-6T
BY'LSK LOI ¥O'RE0 81 00°9€5 15 NO5Z9'D  %OSe8'Ss  Re-usl-gZ
£4°05 801 655881 0O'9ES P8 NGZLE'D  USTLO'S  GInsT
'Ly 101 1Te0T 0t DO'9ES TFS WELRF'Y  WSLYS  (GUESE
LT'9Es 101 THTPE AL 00'9ES TvS %REH'E  WACHE'S 96T
#0'635 06 STESE L1 DO'9ES TS ®OGIC'R  WOSIE'S 96-uw6
95'LL9 96 95°10Z 6t DO'9ES TS %GIEE'S  WGLEE'S 6 M6t
06'¥ST T oroln g 00'9ES TS WOOSL'Z  WOOGL'W  se-ualez
I¥SET 1T LO'66E L1 DO'9ES ThS %ODSZ'T WOOSZ'S  ¥Enf6T
69°CEL ¥S 16116 11 00'965 [b8 ROSIT'Y  WOSICE  weue6Z
OCE0L 9§ TR It 0Q'SES 165 RGZIS'Y  WIITHW'E  E6-IN6T
£6°990 €5 £0'IR0TI O0'9ES THG WELEY'Y  RSLEP'E  EGUN-EZ
LILTE ¥ I€108 Tl 00'9ES TS %0528'  %0SZEE  I5-N-6r
HLLo 09 LTCENL DO'9ES Trs %ODSZ'S  %0DSZ'y  IS-urh§T
£3'055 18 16'65T 0T 00'9ES 5 %EZLE'L  WSZIE'S  T&IN[-6T
DE'E00 68 $6'156 1T 00'9ES T¥$ %5290'%  %S2H0L IsuelsT
E8'1vv €6 PYHT ST 0O'SES tES %0521'6  %0sZi'e  06Inl6T
59'65L 06 00569 5T 00'9ES Trs WGICKE  WGLEXD  06-url-6T
c0'539 68 95019 97 00'9ES TS %5296 %0529'9  emnlsT
8651 16 6S'ERS 0T DO'9ES THS %O00S'0L  %0005'6  6W-uml-6Z
L5181 18 95°0p9 9T DO'9ES THS 057e'6  %0529'%  EB-nl6T
6L'798 99 LYLeL it 0Q'9ES Tys %5ZIL'9  WOZIE'L #BvelET
15°5%0 #9 (74 F ot 00'9ES ¥4 %O0SZ9  %O00SZ'L  Le-0f62
BE'0Sk €5 rLSEL 61 00'9ES IS ROOST'L  WOOSZ'S  LRUMET
ZR'E00 $§ SRVt IT 00'9€s Lrs wOGZW'L  wOSZa's  ewInk6T
£9'016 19 eS8 ¥ DO9ES TS %05ZL'0  YDSTL'e gu-ul-6Z
9%'960 19 66°1TL 9T 00'9£5 TS KECFS  WSiErE  SEIN-62
tFITr 65 1T'90L 92 DO0'GES TFS %0529 WOG29'%  SEUM-6T
L' 109 &2 £6'2E5 LE DOGES TVS %YTIS'EL  WGTS'TL w6
g556r 09 wsIoe DO'9ES T¥S *O000'E!  %O0OOTDL we-vef-6T
SE'6IE 19 9T 6bE TF 0O'9ES Tys %OLR9'1L  %EL09'0) EIn-6T
I¥'Z86 1§ iy et OO'9ES T¥S WEICKOL  WGIEY'E  ERuv6
FE9sTOL L0 Ty CO'DES TS NELCL'GL  WSLEV'YL TWIN-6T
L¥'918 6% 9TEIT S¥ 00'9ES TvS %0528'8L  %O0SZE'SL reueler
BE'TES SL RO'9YL ¥S DO'9ES T¥s WSTHF'EL  %S295°9L TS
55RIT ¥ £0'0E0 05 00'985 TS ROSIE'EL  WOSLE'LL TRuelgT
EFBOT SE re'6e8 5T 00'9E5 TP RELTPOL  WSLEY'6  OR-NI6T
EL'16F Y 69'ERS T DO'DES TPS KCLPG'SL WSLRAVL OF-UM-6T |
06649 5% 61'095 €€ O0'9ES ThS WKOGZL'ZL  WOSTLVLL 6L4nf-6Z
0T'0T PE oTHOT Y 00°9%5 1v5 00'9ES TP WGZOE'ZL  NSZEG'LE ELUMET

L
ap s q ene) uoan vle,

[ wovo [N
cosestes ] mom s | 20
ws I




58

£ 9Z'6¢9°LOT §SN BI0W AP soun[
0T'¥6p'0ST $5N : sainf 'TT0Z 04qWaAcy 3p 8T 'sued
99'LET'ESOT $5N | |edipund
ZT'I8Z'TIE'T $5N - 600Z 3P oyunf 3p O Wa sopeseny '9Z'6¥3LOT $SN "RIowW Bp SQIN| 50 [N|IU| ZOP|ES O 1590
o2'6v9 LOT S
s e9ss €7 WYL
TUTUSE'CO0P 0N LG'GEBOOET Ui - Lt T S NI ggueregpt s T

TIPSR 8T SKPETZLTT 16 66'SEZ 12T 9¢'809 01 £5°£79 01T £5'L29 01T %YZ'E %eL'T  %el
9'vIrLl  O0'WLSEEOT 41 OLLEEGLT {9°SEB 0T E£0°T0S 89T £0'S5T 2P %8r's %86’y %B6'E  BO-WS-OF
L8l 1T €B'LTT EEE 318 S9°6ET Z6T TYLEIET £0'705 897 60154 685 %il'y %IPE  %I0Z  90-ew-TE
LE'66S ¥l TT'RLESIS €91 £0'TZE 861 Ov'618 67 £0°205 89T [4%:314:L1 %E9'9 %ELV'S LS  L0-95-0F
$C1Z€ L pI'SESOZY €81 92'ELL EOT ELTLTSE E0'205 891 +1'19L 926 %E'g %EE'G  WEE'S  LOUBW-TE
68'661 65°'T98 91 F:q4 ST'9V6 LOT TC'YPY 6E  EC'TOSB9T LT'E9T SBO T odedied  %18'9 %€ %IE'S 90-1@5-OF
0E'c69 T S0'ZZES £81 {os'sva8e)  z0'9ZT 562 6T'vLB LE £0°205 891 0z'ssLe9zT - ofled  %pg'g %P’ %Pi'S  90-Jew-Tg
1L°LOB L ¥0'VI6 26 28T 9E'OPE BT TT'VWS 4L TE'96Z EE 92'egT €9 ZZ'e9zeEbT . ofed  %EL'S %ETS  HEZT'V SOHES-OE

LBISLE 18'TLB L . €8T 0¥'056 & S8'9LT 8L 00’646 ¥ 9’881 €9 av'sspssyT . - oBes  %ea'v %EE'Y  %BE'E  SOMRW-TE

TLTE6L 21'z80 79 [4:1 SL60T T TTI6Y LS SH'9¢S LT 15'STT ZY PLEVIRSST v oBed %9 %LV'E %EIVE pOIS-OE

- O¥'E9L EO'LOT 65 €91 TSEOP T 00'926 LS To'90z 81 s'ser ey S2'654 009 T ;ofled %397 %OL'ZT  %9l'h  pOrew-Tg
pL'OTS 2L'7AT 95 1314 2900767  SL°790712 R9°00Z 6T SL'T90TZ 9B TYS T - ofed  %89% %EL'Z  %EVl  €0YESOE

- 60286 SE 81 60'ZBE9E  BLERYIL TT69E LE SL'79012Z TSLS6 €59 T . ofeg  %U'T %RIT'T %LV EO-JEW-TE

9Z'0Z0SA9 T %iv'e %I6'Z %L6'L  zorunl-pg

son  zopws  smow o  cweweles  som  fepwa omo s T MR ECTIN NG

EXXE -ow
97'020 589 1 TR reds N O
EPING KN e




59

,\J
\)

— *ITOZ CJquiaAou ap g1 ‘suied
‘0TOZA3S-WV 0 opundas sopezijended ogsas ‘T'TTZ TG $SN ‘TTOZ ap oyun| ap OE 91e sopiAap soun{ SO :SG0
9T'TIZTI9 . TTIBZTIER . " |ejoL

- 19°0€0 9€T - LT-1ew-1¢

- 09'0£0 9€¢ T9'0£0 9£T 91-1ew-1¢

- 09'0€0 9€2 TT'190 2Ly Sl-1ew-T¢

- 09°0€0 9€2 18'T60 80L pT-ew-1g

09°0£0 9€2 TV'ZTT v16 £1-eW-T¢

S8'9LE T %O0¥'L  %O0p'0  TI-unl-0t

ras 1A T8'ZITET TO'ESTO8T T %0%'| %0r'0 ZT-{ew-Tg

v8'Lzv T2 18'CIT €T 78692 €61 1 %0%'L %O0P'0  TT-lew-1g

SE'VRE T 61206 vOT €9'8L£907 T %GL'} %GL'0  OT-lew-{g

TTI8TTIET %GL L %S2'0  60-unl-0¢
ojuaweded soung |ediaupd epINg EEE

%050 BIoOWN

CT'ISTTIIET peasdg o .H




60

)

1£'088 0T

Lt
9oV E
T6'889 S

soanf

$5'956 €T
OE'TTL TP
TE'TTL 2V
TE'TTL 2V
TETTL T
TETTL ZV

jedjupd

DE'TTL ¢V
19'72Z¥ S8
T6'EET BT
£2'St8 OLT

$5'955 €12
$5'955 €12
Y5956 £12

epiug

$5°95S £12

EPING

Y107 0JqWancou ap gT ‘siied
"0T0ZA33-WY 0 opunBas sopezi[eltded opJas ‘T2°088°0T $SN ‘ZT0Z 3p oyun{ ap DE PIe SOPIA3P soInfsQ 590 .

€101

91-28p-T¢

ST-Z8p-1E

y1i-23p-TE

ET-29p-T€

ZT-13p-1¢

%09°} %090 ZI-Unl-0¢
%09'L %09'0 YT-23p-TE
%03'L %09'0 OT-23p-TE
%GL') %640 60-In-1
peasts OH




61

N

scanf

L8160 TL
GE'STY VT
LE'BIY #T
LEBTY VT
LE'STH T
LE'BTV ¥T

fedpulid

*TT07 ciquianot ap 9T 'sued
-sopeyalosd oeu sounf,

1ejoL
- 91-2ap-1¢
6E8TY #T ST-Z3p-T¢
9/°9€8 82 tT-23p-1€
€T'652 €Y €T-29p-T¢
058'E£9 £S5 Z1-23p-1¢
18'160 2L Z1-unl-0g

epiag

%050 eiow

£8°'160 2L peasds O H

epiAg Hoan BXel




62

Pagamentos
14-abr-03 - 21 449,78
8-out-03 21 062,75
30-mar-04 57 928,00
19-set-04 57 492,21
[4-jun-05 78 176,86
27-set-05 7754422
28-fev-06 295226,02
Total 608 879,84

Paris, 18 de novembro 2011.
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PROCES-VERBAL RELATIF AUX NEGOCIATIONS BILATERALES
ENTRE
LA REPUBLIQUE DEMOCRATIQUE DU CONGO ET LA
REPUBLIQUE FEDERATIVE DU BRESIL

1. Du 14 au 18 novembre 2011 a Paris, la délégation de la République Démocratique du
Congo, conduite par Mr Jean MADEBU BUNGA MADRANDELE, Directeur Général
Adjoint de la Direction Générale de la Dette Publique (DGDP), représentant le gouvernement
congolais, et la délégation de la République Fédérative du Brésil, conduite par Mme [nes
Aparecida Baptista DO NASCIMENTO, Coordonnateur Général du Secrétariat des Affaires
Internationales du Ministére des Finances, se sont réunies pour négocier la dette bilatérale de
la République Démocratique du Congo vis-a-vis de 1a République Fédérative du Brésil.

La liste compléte des participants est reprise en annexe.

2. Les représentants congolais ont décrit 1a situation de leur pays, soulignant les difficultés
économiques et financiéres qui sont & I'origine du traitement concessionnel de leur dette dans
le cadre du Procés-Verbal agréé et signé & Paris le 17 novembre 2010.

3. Les représentants de la RDC ont présenté une préoccupation, i savoir la nécessité d’appli-
quer une annuiation de 100 % du montant dii au Brésil, comme l'ont fait certains pays
mermbres du Club de Paris.

4. En réponse i cette préoccupation de la délégation congolaise, la délégation brésilienne a
expliqué les faits suivants :

4.1. L'impossibilité d’appliquer une annulation de 100 %, étant donné la loi brésilienne qui
interdit cette annulation totale de dette quelle qu’elle soit ;

4.2. Le respect des dispositions du P.V. agréé du Club de Paris du 17 novembre 2010, en
particulier 1'article II.1.g qui fait exception a 1’annulation de 100% de la dette a court terme
due par la RDC, notamment au Brésil.

5. La délégation brésilienne a fait remarquer que 1’accord bilatéral de 2002 a été signé par
I’IRB Réassurances S.A. en sa qualité d’organe d’assurance-crédit & I'exportation. Les
.modifications institutionnelles intervenues au Brésil conduisent a4 la consolidation de cet
accord avec celui relatif au P.V. agréé et signé & Paris le 17 novembre 2010 pour sa
présentation au Sénat.

6. Aprés discussions, les parties ont convenu ce qui suit :

6.1.La situation de la dette congolaise envers le Brésil au 18 novembre 2011 se présente de la
maniére ci-aprés, conformément aux tableaux en annexe :
a) Arriérés au 30 juin 2009
- Principal : 1.053.137,66 USD
- Intéréts : 150.494,20 USD
- Intéréts deretard :  107.649,26 USD
Total : 1.311.281,12USD
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b} Echéances courantes du 01 juillet 2009 au 30 juin 2012

- Principal : 210.627,53 USD
- Intéréts : 2.929,01 USD
Total : 213.556,54 USD

¢) Montant prévisionnel des intéréts courus du 01 juillet 2009 au 30 juin 2612 sur {(a) et
(b) ci-dessus, capitalisés selon le P.V. du Club de Paris du 25 février 2010 : 72.091,87
USD. .

6.2. Le montant total rééchelonné est de: 1.311.281,12 USD + 213.556,54 USD +
72.091,87 USD = 1.596.929,53 USD.

6.3.Le P.V. apréé du Club de Paris du 25 février 2010 servira de base a ’accord a signer
entre les deux parties, ¢tant donné ce qui est repris au point 4.2 ci-dessus ;

6.4, L’accord a signer sera soumis a ’approbation du Sénat brésilien avant sa mise en
vigueur et requerra la signature du Ministre des Finances de 1la RDC.

6.5. Les échéances des 31 mai 2010 (8%), 31 mai 2011 (1%) et 31 mai 2012 (1%} découlant
de D’article Il1.4.b du P.V. agréé du Club de Paris du 25 février 2010 seront payées au plus
tard un mois aprés la signature de I’ accord bilatéral. '

6.6. Les autres échéances découlant du P.V. agréé du Club de Paris du 25 février 2010
seront payées par la RDC comme suit :

6.6.1. S agissant des arriérés an 30 juin 2009 en capital, intéréts et intéréts de retard, selon
I’article I11.4.b), soit :
-18%le3]1 mai 2013 ; - 18 % le 31 mai 2014 ; - 18 % le 31 mai 2015 ;
-18%le31 mai 2016 ; - 18 % le 31 mai 2017.

6.6.2. Pour ce qui est des échéances courantes du 01 juillet 2009 au 30 juin 2012, selon
Iarticle [11.4.d), soit :
-20 % le 31 décembre 2012 ; - 20 % le 31 décembre 2013 ;
-20%1e 31 décembre 2014 ; - 20 % le 31 décembre 2015 ;
- 20 % le 31 décembre 2016.

6.6.3. S’agissant des intéréts moratoires capitalisés, selon article [11.4.€), comme pour
le point 6.6.2.ci-dessus.

7. La délégation Congolaise a sollicité de la délégation brésilienne que la signature de

cet accord bilatéral intervienne le plus t6t possible, en tout cas avant Ie 3¢ juin 2012. Pour
sa part, ]a délégation brésilienne a souligné que 1’accord bilatéral sera signé aussitét aprés
’approbation du Sénat. A ce titre, si les deux parties le jugent nécessaire, une prochaine
réunion pourra se tenir au Brésil.
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8. Les négociations se sont déroulées dans une atmosphére de totale cordialité entre les
deux parties, et ces derniéres se sont montrées satisfaites par les résultats des travaux.
Pour sa part, la partie brésilienne s’engage & envoyer 4 Kinshasa le plus rapidement
possible, le projet consolidé d’accord de rééchelonnement de dette.

Ines Aparecida Baptista DO NASCIMENTO

Pour la délégation du Brésil

s TSP
<’ B}{ et

e

o

Fait & Paris, le 18 novembre 2011, en deux versions, une
en Portugais et une antre en Frangais, les deux versions
faisant également foi et chacune des parties reconnaissant

avoir regu les siennes.

can MADEBU\B A MADRANDELE
Pour la Républigye Déphocratique,du Congo
i [

Y
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LISTE DES PARTICIPANTS
Délégation de la République Démocratique du Congo

1. M. Jean MADEBU BUNGA MADRANDELE, Directeur Général Adjoint de la
Direction Générale de la Dette Publique (DGDP), Chef de délégation ;

2. M. Hubert EFOMI ISEKOFAYA, Conseiller chargé de la dette au Ministere des
Finances ;

3. M. Jean-Pierre MUKADI MUBENGA, Directeur du Département Dette & Créances
Extérieures a la DGDP ;

4. M. Jean-Pierre MASINA LUVUALU, Sous-Directeur Responsable de la Division
Gestion Dette Extérieure a la DGDP ;

5. M. Gérard MOBALI MOLUAMBUKU, Directeur chargé de 1’Opération de
Réduction de la Dette Extérieure 4 1a Banque Centrale du Congo (BCC).

Délégation de la République Fédérative du Brésil

1. Mme Ines Aparecida Baptista DO NASCIMENTO, Coordonnateur Général du
Secrétariat des Affaires Internationales — Ministére des Finances, Chef de délégation ;

2. M. Mauricio CARDOSO OLIVA, Avocat du Trésor - Ministére des Finances ;

3. M. Marcelo AZEVEDO YEH, Analyste ﬁnanc1er au Secrétariat du Trésor-
Ministére des Finances ;

4, Mme Celeste Cristina BADARO Mlmstere des Aﬁ'alres Etrangéres — Division Co-
opération Financiére.
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5]

14-avr.-03 2144978

08-oct,-03 - 21062,75
30-mars-04 57 928,00
19-sept.-04 57 492,21
14-juin-05 78 176,86
27-sept.-05 77 544,22
28-févr.-06 295 226,02

Total 608 879,84

Paris, le 18 novembre 2011.
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Avison® 385 - C. Civil,

Em 22 de maio de 2013.

A Sua Exceléncia o Senhor
Senador FLEXA RIBEIRO
Primeiro Secretario do Senado Federal

Assunto: Acordo de Reestruturagdo de Divida.

Senhor Primeiro Secretario,

Encaminho a essa Secretaria Mensagem da Excelentissima Senhora Presidenta da
Republica relativa a2 proposta para que seja autorizada a formalizagdo do Acorde de
Reestruturagdo de Divida a ser assinado entre a Repiiblica Federativa do Brasil € a Republica
Democratica do Congo (RDC), no valor equivalente a US$ 4,761,470.98 (quatro milhGes
setecentos ¢ sessenta ¢ um mil quatrocentos e setenta ddlares dos Estados Umdos da América e
noventa e 0ito centavos), para o reescalonamento da divida oficial congolesa para com o Brasil.

Atenciosamente,

/]

GLEISI HOFFMANN

4

Ministra dejEstado Chefe da Casa Civil
da Presidéncia da Republica

(A Comissdo de Assuntos Econdomicos)

Publicado no DSF, de 24/05/2013.

Secretaria Especial de Editoragéo e Publicagdes do Senado Federal — Brasilia-DF

0S:12479/2013
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